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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 	
PL 

PROJETO DE LEI N° /16 	 387/2016 

Denomina Rua Manoel Benega o logradouro que 

se inicia na altura do n° 78 da Rua Cardeal 

Enrico Dante, no Bairro da Vila Nova Mazzei, no 

Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Fica denominada como Rua Manoel Benega o logradouro que se inicia na altura do 

n° 78 da Rua Cardeal Enrico Dante, no Bairro da Vila Nova Mazzei, no Município de São 

Paulo. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala das Sessões, 

ANIBAL t FREITAS 

Vereador 

EQ 	Pi.ni..ICACk 

02 AGO 2016 

SGP. 42 
INEEM.~.1..19amagen. 
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JUSTIFICATIVA 

O Sr. Manoel Benega nasceu em 18 de outubro de 1918 na cidade de Olímpia, 

interior do Estado de São Paulo, filho de Francisco Benega Fernandes e Dolores 

Valensuela, imigrantes de origem humilde. Trabalhou na roça até os dezoito anos. Mudou-

se para São Caetano do Sul para trabalhar na construção da fábrica de automóveis da 

General Motors do Brasil. Em 1940, foi morar no bairro do Mandaqui, em São Paulo, onde 

permaneceu até 1954. Casou-se com Maria de Jesus Benega em 15 de setembro de 1945, 

nascendo dessa união seis filhos: Antonio, Cleide, Alvaro, Dolores, Maria de Fatima e José 

Carlos. Mudou-se para a Vila Brasil em 1954, bairro novo, sem luz nem asfalto, totalmente 

rural à época. Trabalhou para conquistar várias melhorias no novo bairro junto ao Vereador 

Sebastião Saiago de Laet e ao Prefeito Prestes Maia. Alguns anos depois, obteve novos 

benefícios para o bairro junto ao Prefeito Faria Lima, como o asfaltamento da Estrada para o 

Guapira, hoje denominada Av. Maria Amália Lopes de Azevedo. Trouxe uma linha de ônibus 

da companhia Nações Unidas para o local, assim como luz para o bairro junto à Light. 

Falecido em 20 de junho de 1980, no Hospital Municipal, por insuficiência respiratória 

aguda, broncopneumonia e insuficiência cardíaca, foi sepultado pela família no Cemitério do 

Horto Florestal. 

Destarte, por ter sido um cidadão honrado, que muito contribuiu para o progresso do seu 

bairro, conforme reconhecido pela comunidade local, espero contar com o voto favorável 

dos nobres Pares à presente propositura. 
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DIA MÊS ANO 

EL-Lir-5-871  
.";, 	

, DATA E HORA DO FALECIMENTO ' 
•" 	--> 

VINTE DE JUNHO DE MIL NOVECENTOS E OITENTA - 18:00 H 

LOCAL DE FALECIMENTO 

DECLARANTE SEPOLTAMENTOKREMAÇÃO(MUNICIPIO É CEMITERIO, SE CONE:ECOO) 

RLIAÇÁO E RESIDÊNCIA 
• 

FRANCISCO BENEGA F. ERNANDES e DOLORES VALENSUELA, FALECIDOS. 
Residente na rua Cardeal Eurico Dante, 96 Capitai h** 

— no Hospital MunicipainesteSuodistrito *** 

CAUSA DÁ MORTE 

I insuficiancia respiratória aguda; bronoopneumonia, cor puirnonaie ~icor insufienciapardiaca,'" 

TO—sepultamento foi realizado no Cemitério Horto Florestai, Capital. 

NOME E NÚMERO og DOCUMENTO. DO MÉDICO QUE ATESTOU O ÓBITO 

Dr. ANTOMNO S. ,ROCNA t's 

OBSERVAÇÕES 

Registro feito no Livro C-0045, Folha 004V, Termo 2687g Deixa bens. Não deixa testamento. Era casado com 
MARIA DE JESUS BENEGA, em São Caetano do Sd, SP, '  15/09/1945. Deixa os filhos: ANTONIO, 33, 
CLE1DE, 30, ALVARO, 29, DOLORES, 25, MARIA DE FATIMA, 20, JOSÉ CARLOS, 15. NADA MAIS*** , 

Oficial de Regeste Civil das Pessoas Naturais da Liberdade - 25 
silvosos° 	 . . 
Silvam Mrtiko Koti -Oficial 
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, • 	REPÚBLiCA E° Lt..R ATIVA DO BRASIL 	• ." 

`, 	• 1\ 
	

NOME: 

**MANOEL BENEGA ** 

	

- 	 MATRICULA: 

n122904'01 55 1980 4 00045 004 0026879-04** 

• SEXO' COR "_ESTADO CIVIL E IDADE 

1-Casado -51 anos de idade 

brierikÉrito SÉ rõtéiffÉrdiuMó 

. 	 . 

ÊtÉrfoã 

MASCULINO ;branca 

PdtfURALWMOÈ 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO P ULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processa n° 01-PL 387 de 2016, 	 6 	
(a) 	  

Adelina Cieone 
imsistente Parlament 

- Registro 100.406. 1tar 
rt• 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	03 AGO 2016 

e" 	::1. , i ", "nifielPfa 

POI 1 ,01 	Mr frnr t,  lk s!,, t n  Amb: . 

rdueett. f" 	-t,  ,,,  

I: 
- -- 	,.. 	ie 	NTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

04 AGO :016 

di Caleari 

Supervi 	 ntrole do Processo Legislativo - SGP.22 

NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
i0Q. DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS 

EM __________ AO L3 HS 
POR 	  
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CANJARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

$0‘  

arOc. N°.  32±-/IC  
4 ei-A-2  

Lívia SaIom Nogueira 
lz7* r 	. 274 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0387/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

-Lei Municipal n°14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, e dá outras providências, alterada pelas Leis 15.184/10, 15.254/10, 
15.717/13, 15.898/13 e 15.975/14; 

,- Decreto Municipal n° 49.346, de 27 de março de 2008, que regulamenta a Lei n° 
14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre 
denominação e alteração de denominação de vias, logradouros e próprios municipais 
(alterado pelo Decreto n° 52.571/11 que, por sua vez, foi alterado pelo Decreto n° 
53.419/12, mas ambos revogados); 

- Decreto Municipal n° 55.166, de 29 de maio de 2014, que atribui à Secretaria 
Municipal de Transportes a execução dos serviços de confecção, instalação, 
manutenção, conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. Revoga o Decreto n° 52.571/11 e o 
Decreto n°53.419/12; 

- Informações do Sistema Unificado de Cadastros: Pesquisa - Endereço Logradouro, 
Identificação do Logradouro, Legislações de Logradouros. 

Copia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo 10 de agosto de 2016. 

tl 
Juliana---Tdindade von T Eberlin 

Procuradora Legislativa 
OAB/SP 232.414 

Christian Sra 	bib 
Procuradora Supervisora do Setor de squisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 olha  Página 1 de 104- 
Proc. N°.  374-  C7.4_, 

Lívia Seilorn_c ‘loguoirs 
RF 11.274 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 14454 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.454 27/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 99/2007 (ver documento) 
Autor(es): Todos os Vereadores 

Regulamentação: Decreto no 49.346/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 4.406/1953.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 6.140/1962.: (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.776/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.903/1990.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.419/1993.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.339/1997.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.180/2001.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.569/1998.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.333/2002.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.878/2004. -  (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.931/2004.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.140/2006. (ver documento) 

Alterações: Lei 15.184/2010 - Acresee parágrafo ao art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.254/2010 - Insere o § 1° ao art. 12 desta Lei e renumera o parágrafo único deste 
mesmo artigo em § 20 .. (ver documento) 
Lei 15.717/2013 - Acrescenta incisos aos arts. 5o e 7 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.898/2013 - Acrescenta o art. 10-A a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.975/2014 - Acresce parágrafo ao art. 8 10  desta Lei. (ver documento) 

[ Sack I 

Câmara Municipal de São Paulo 
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tEI N° 14454 DE 27 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei n° 99/07, de todos os Vereadores) 

Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação 
de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais e matérias correlatas. 

CAPITULO II 
DA DENOMINAÇÃO DAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 2° É vedada a denominação de via ou logradouro público com o nome de pessoa 
viva. 

Art. 3 0  É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em lingua diferente da 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à Humanidade. 
Art. 40  E vedada a denominação de vias e logradouros públicos com nome diverso 
daquele que, embora não tenha sido objeto de ato de autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se Incorporou na cultura da cidade. 
§ 1 0  Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem corno à localização ou referência 
g tagrática. 

§ 2° O disposto no "caput" deste artigo não se aplica .  quando a denominação da via ou 
logradouro publico tiver por conseqüência a configuração de uma das hipóteses 
autorizativas da alteração de denominação eiencadas nos incisos 1, II e III do art. 50 
desta lei. 

CAPITULO III 
DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 5 0  Ê vedada a alteração de denominação de vias e logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 

- constituam denominações homônimas; 
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 

§ 1° As denominações serão consideradas homônimas, ainda que o conjunta 
constituído pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes.' 
§ 2° No caso previsto no Inciso IIL é indispensável a expressa anuência de, no 
mínimo, dois terços dos moradores ou domiciliados, devidamente identificados. 
§ 30 Para a nova denominação de logradouros atingidos peia questão de homonímia 
deverão ser consultados os moradores ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
identificados. 
Art. 60  Observadas as condições do art. 5 0  desta lei, a seleção do logradouro ou 
logradouros, cuias denominações devam ser substituldas, deverá ocorrer de fronha a 

causar o menor inconveniente para a cidade, considerando para tanto, conjuntamente, 
o seu significado na malha viária, a sua notoriedade, o seu valor histórico e 
antigüidade e a densidade de edificações, em particular, não residenciais. 

CAPITULO IV 

DA DENOMINAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS, UNIDADES 
MUNICIPAIS E OBRAS DE ARTE 

Art. 7 0  Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizam repartições e 
serviços publicas, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, atendidas as seguintes condições: 
1 - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa já falecida; 
Ii - que não exista outro próprio municipal com o nome da personalidade que se 
pretende homenagear; 
111 - que a proposta contenha uma justificativa que inclua a biografia de quem se 
pretende homenagear e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
IV - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando referente a nomes 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 
reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à 
Humanidade. 
Parágrafo único. Só poderão ser homenageadas, com seus nomes denominando 
próprios municipais, personalidades que tenham prestado importantes serviços à 
Humanidade, à Pátria, à Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que possua 
vinculas com o logradouro, com a repartição ou o serviço nele Instalado ou com a 
população circunvizinha. 
Art. 8° A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá levar em consideração os seguintes requisitos além daqueles arrolados no 
artigo anterior: 
1 - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada; 
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia 
exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo. 
Art. 9 0  É vedada a alteração de denominação de próprios e obras de arte municipais, 
cola denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da 
cidade. 
§ I° É vedada a denominação de próprios e obras de arte municipais com nome 
diverso daquele que, embora não tendo sido objeto de ato de autoridade competente, 
já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade, 
§ 20 Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 

CAPITULO V 
DO SISTEMA DE EMPLACAMENTO DE PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, 
OBRAS DE ARTE E [móveis EDIFICADOS 

Art. 10. As placas denominativas das vias e logradouros públicos conterão, além dos r  
dizeres normais, a designação do distrito onde estejam localizadas. 
Parágrafo único_ As modificações a que se refere este artigo somente se farão à 

10—  
medida em que ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando . 
ocorrerem simples trocas de placa. 
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Art. 11 De todo ato público que determinar mudança de denominação de via ou 
logradouro publico será dado conhecimento ao Oficial do Registro de Imóveis da 
circunscrição territorial em que a via pública estiver localizada. 
§ 10 Pela mesma forma estabelecida no "caput" deste artigo, se procederá, para o 
efeito do disposto no parágrafo único do art. 246, da Lei Federal no 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, quanto a toda alteração de numeração de prédio_ 
§ 20  A comunicação de que trata este artigo será expedida pela repartição municipal 
competente, dentro de li) (dez) dias contados da publicação do ato público que 
determinar a mudança ou a alteração. 

Art. 12. Deverão ser incorporadas gradativamente ao sistema de emplacamento, junto 
às placas de denominação de próprios, vias e logradouros públicos e obras de arte, 
placas coro informações sucintas acerca da origem e significado ao nome, da biografia 
e atividades públicas mais relevantes do homenageado, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a 
forma de inserção das placas com as informações previstas no "caput" deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e os 
logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão. 
Art. 13. O Poder Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
publicas ou privadas para viabilizar a Implementação do disposto no art. 12 desta lei_ 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará a forma mais adequada de identificar, no 
próprio sistema de empiacamento, as entidades conveniadas ou parceiras previstas no 
"caput" deste artigo. 
Art. 14. Os imóveis edificados deverão ter seu emplaca mento numérico efetuado em 
padrão e local visíveis. 
§ 1 0  A Prefeitura fornecerá ao interessado, mediante solicitação, a numeração oficial 
do Imóvel a ser emplacado. 

§ 2° Os lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicitada pelo • 
Interessado ou a critério da Administração. 
§ 3 0  A placa numérica da edificação deverá ser afixada na parte frontal do Imóvel, 
junto à sua entrada principal. 
§ 4 0  Os Interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de valor a ser 
fixado pelo Executivo, solicitar à Prefeitura o fornecimento de placa numérica "padrão". 
§ 5° No caso da adoção de solução arquitetõnica ou estética diferenciada, as seguintes 
exigências deverão ser observadas: 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada; 
ti - não poderá constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes visuais; 
III - a grana dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão. 
Art. 15. O descumprimento do art. 14 desta lei ensejará multa correspondente a R$ 
525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercido anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPITULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art, 16. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. 

Art. 17. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 16. Na hipótese de ser derrubado o veto ao art. 2° da Lei n° 13.878, de 27 de 
julho de 2004, o § 1° do art. 5° desta consolidação passará a ter a seguinte redação: 
"§ 1 0  As denominações não serão consideradas homônimas quando um dos 
logradouros públicos for obra de arte, tal como ponte, passarela, viaduto ou túnel." 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis, 
eco razão de sua consolidação: Lei n° 4.406/53; Lei n° 6.140/62; lei n° 8.776/78; Lei 
n° 10.903/90; lei n° 11.419/93; Lel n° 12.339/97; Lei n° 13.180/01; Lei n° 
12.569/98; Lei n° 13.333/02; Lei n° 13.876/04; Lei n° 13.931/04; Lei no 14.140/06. 
PREFEITURA DO MUNICIAI° DE SÃO PAULO, aos 27 de junho de 2007, 454° da 
Fundação de São Paulo. 
GILBERTO 'CASSAIS, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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1 

Lívia SiNfor....5: 1,1orn,eir-
rr 

PUBLICADO DOC 13/08/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15.254, DE 12 DE AGOSTO DE 2010 
(Projeto de Lei no 644/09, do Vereador Claudinho - PSDB) 
Insere o § 1° ao art. 12 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, renumera o 
parágrafo único deste mesmo artigo em § 2 0 , e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Insere o § 1° e renurnera o parágrafo único do art. 12 da Lei n° 
14.454/2007, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 12. 	  
§ 1° As placas de denominação de próprios, contendo a biografia resumida do 
homenageado, serão afixadas em sua entrada principal e possuirão caráter 
informativo e educativo. 
§ 2° O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a forma de 
inserção das placas com as informações previstas no ''caput" e § 1° deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos unia placa com boa visibilidade e 
os logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão."(NR) 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2010. 
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Proc. NG. 	 

Lívia 
RF 11.274 

PUBLICADO DOC 03/06/2010, p. 1 c. 1. 

LEZ No 15.184, DE 2 DE JUNHO DE 2910 
(Projeto de Lei n° 738/07, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 
Acresce pará g rafo ao art. 10 da Lei n0 14.454, de 27 de junho de 2007, que 
consolida a le g islação municipal sobre a denomina ção e a altera ção de 
denominação de vias, log radouros e próprios municipais; renumera seu pará g rafo 
único, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribui ções q ue 
lhe são conferidas por lei, faz saber q ue a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso 1 do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seg uinte Lei: 
Art. 1° O art. 10 da Lei n° 14.454 passa a vi g orar acrescido de pará g rafo, com a 
seg uinte reda ção: 
"Art. 10. 	  
§ 10 É obri g atória a implantação das placas de q ue trata o "caput" deste arti go, 
sem prejuízo de outras q ue se fizerem necessárias, nos cruzamentos, 
entroncamentos e início e término de vias, exceto nos casos de impossibilidade 
técnica devidamente justificada peio responsável do ór g ão competente. 

§ 2° As modificações a que se refere este artigo somente se farão à medida que 
ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando ocorrerem 
simples trocas de placa." 
.At. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas peias 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de junho de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB., PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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1 774 

LIvis SFIlOrn 
PF 1 

PUBLICADO DOC 24/04/2013, p. 1 c. 1 

LEI N° 15.717, DE 23 DE ABRIL DE 2013 
(Projeto de Lei n° 380/10, dos Vereadores lamil Murad - PC do B e Orlando Silva - 
PC do B) 
Acrescenta incisos aos arts. 5 0  e 7 0  da Lei no 14.454. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 
de março de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O art. 5° da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, fica acrescido do 
seguinte inciso: 
"IV - quando se tratar de denominação referente à autoridade que tenha cometido 
crime de lesa-humanidade ou graves violações de direitos humanos." 
Art. 20  O § 30  do art. 5° da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, passa a ter a 
seguinte redação: 
"§ 3° Para a nova denominação de logradouros nos casos dos incisos I e IV deverão 
ser consultados os residentes ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
identificados." 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de abril de 2013; 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de abril de 2013. 
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Lívia Szidorn: 'fogueira 
c5r-  

PUBLICADO DOC 09/11/2013, p. 3 c. 1 - 2 

LEI N° 15.898, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2013 

(PROJETO DE LEI No 612/08, DA VEREADORA NOEMI NONATO — PSE) 

Acresce o art. 10-A à Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei -, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 

de outubro de 2013, 

decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica acrescido o art. 10-A à Lei .  no 14.454, de 27 de junho de 2007, com 

alterações posteriores; com a seguinte redação: 

"Art.-10-A. Deverão ser incorporadas gradativamente aos postes de sustentação de 

placas de identificação de vias e logradouros públicos plaquetas de identificação das 

vias e logradouros públicos por meio do Sistema Braille, priorizando os locais com 
maior circulação de deficientes visuais." (NR) 

Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento de cada exercício. 

Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de novembro de 2013, 460 0  da 

fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de novembro de 2013. 
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Proc. N". 

LÍVIA Sairnt: MOQUOiTa 
11_,74 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legisiativo 

LEI N° 15.975, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 550/13, dos Vereadores Reis - PT, Edir Saies - PSD, Floriano 
Pesara - PSDB, Jean Madeira - PRB, Orlando Silva - PC do B, Ota - PROS e 

Toninha Vespoli - PSOL) 

Acresce parágrafo ao art. 8° da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 
2007, que consolida a legislação municipal sobre a denominação e 
a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1°O art. 8° da Lei n°14.454, de 27 de junho de 2007, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo, com a seguinte redação: 

"Art. 8° 	  

Parágrafo único. O Projeto de Lei que denominar ou alterar a denominação de 
estabelecimentos oficiais de ensino publico municipal deverá, obrigatoriamente, apresentar 
instrumento que comprove a anuência da maioria absoluta dos membros do Conselho de 
Escola da respectiva unidade escolar." 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de fevereiro de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de fevereiro de 2014. 

- 	. 
Este texto-não - substitui o publicadonotiano Oficialtdaticiadeem 25/0212014, pgl c_ 1, 

Para inforrnacõessobrerevogabões ou alterações a esta norma, visiteo site v~carnara.saqov.br.  
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Enitia  Página 1 de 1 is 
Proc. Nr.,  ?R  

Câmara Municipal de São Paulo 	 LIVIs 	 "loguoira 
RE 11.774  

Base de dados legis 

Pesquisa decreto AND 49346 

Total de referências: 

1/1 
Titulo: DECRETO No 49.346 27/03/2008 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Regulamenta a Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 

sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos que especififica. 

Revogação: Decreto no 52.571/2011 - Revoga o art. 30 deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 49.346, DE 27 DE MARÇO DE 2008 
Regulamenta a Lei no 11.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação 
municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vlas, logradouros e 
próprios municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que-lhe 
são conferidas por lel, 
CONSIDERANDO a necessidade de revisão e padronização dos procedimentos a serem 
adotados pelos diversos órgãos da Administração Municipal, relativamente à 
identificação das vias, logradouros públicos e próprios municipais, bem como á sua 
denominação e respectiva alteração, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Lei n°14.454, dez] de junho de 2007, que consolida a legIslaçãoimunicipal 
sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, fica regulamentada na conformidade das disposições previstas neste 
decreto. 

CAPÍTULO I 
IDENTIFICAÇÃO DE VIAS, LOGRADOUROS PÚBLICOS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
SEÇÃO 1 
IDENTIFICAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 
CONCEITOS 

Art. 20 . Para fins de aplicação deste decreto, a expressão logradouro público designa, 
dentre outros: rua, avenida, travessa ou passagem, via de pedestre, viela, viela 
sanitária, balão de retorno, passarela, praça, parque, alameda, largo, beco, ladeira, 	. 
viaduto, ponte, túnel, complexo viário, rodovia, estrada ou caminho público, assim 
definidos: 
I - avenida é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura 
igual ou superior a 20,00m entre os alinhamentos; 
Ii - rua é o espaço destinado à circulação de veiculos e pedestres, com largura de 
7,20m a I9,99m entre os alinhamentos; 
III - travessa ou passagem é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, 
com largura de 3,61m a 7,19m entre os alinhamentos; 
IV - via de pedestre é o espaço destinado à circulação exclusiva de pedestres, com 
largura mingua de 2,00m entre os alinhamentos; 
V - viela é o espaço destinado à circulação de pedestres, interligando dois logradouros 
sem acesso de lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 
VI - viela sanitária é o espaço destinado ao escoamento de águas pluviais e, 
eventualmente, circulação de pedestres, Interligando dois logradouros, sem acesso de 
lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 
VII - balão de retorno é o alargamento da via de circulação que permite manobra de 
veículos; 
VIII - passarela é o logradouro constituído por elemento construtivo aéreo ou 
subterrâneo, destinado a permitir o deslocamento exclusivo de pedestres no sentido 
transversal à via de circulação de velculos; 
IX - praça é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou pelo alinhamento de 
Imóveis, criado com o Intuito de propiciar, em região urbana, espaços abertos e 
destinados ao lazer e à recreação comunitária; 
X - parque é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou por Imóveis 
circunvizinhos, com grandes dimensões e implantado com o propósito de propiciar a 
existência de espaços abertos, ajardinados e arborizados, edificados ou não, visando 
primordialmente ao lazer, à recreação comunitária e à preservação ambiental, além de 
conter equipamentos destinados à cultura e à prática de esportes, dentre outros; 

XI - alameda é o logradouro arborizado destinado á circulação de veículos e pedestres; 
Xlí - largo é o alargamento ao longo de um logradouro, geralmente em frente a algum 
edifício público; 
XIII - beco é o logradouro estreito e curto, às vezes sem saída e destinado à circulação 
de pedestres; 
XIV - ladeira é o logradouro com forte declive, destinado à circulação de veículos e 
pedestres; 
XV - viaduto é a obra viária que se sobrepõe à via pública ou linha férrea, destinada à 
circulação de veículos e pedestres; 
XVI - ponte é a obra viária erigida sobre curso d'água, destinada à circulação de 
veículos e pedestres; 
XVII - túnel ê a passagem subterrânea através de montanhas, grandes aterros ou sob 
curso d 'água; 
XVIII - rodovia e a estrada destinada principalmente ao tráfego de veículos 
automotores, ligando uma localidade a outra; 
XIX - estrada ou caminho público é o logradouro destinado ao trânsito de veículos, 
pedestres e animais; 
XX - complexo viário é o conjunto de logradouros formado pela associação de, pelo 
menos, três dos seguintes elementos: viadutos, avenidas, túneis, acessos, praças e 
passarelas. 

SEÇÃO II 
NORMAS GERAIS 

Art. 3 0 . Todos os logradouros do Município de São Paulo serão Identificados por atos do 
Executivo, de forma a possibilitar sua localização inequívoca na malha viária da 
Cidade. 
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo, a critério da Prefeitura: 
1 - os logradouros que não constituem endereçamento; 
II - os logradouros do tipo viela e viela sanitária; 

- as áreas verdes ou espaços livres e os canteiros centrais que, por sua 
Importância, localização, tamanho ademais características, não justifiquem sua 
Identificação. 
Art. 4°. A identificação de que trata o artigo 3° deste decreto ter-se-á mediante 
denominação ou designação, na forma estabelecido neste decreto, segundo os 
logradouros sejam, respectivamente, oficiais ou não. 
Art. So. Dato legal pelo qual será identificado o logradouro deverá conter, além da 
denominação ou designação, todos os dados técnicos necessários á sua perfeita 
Individualização e localização, conforme a seguir indicado: 

- COOLOG; 
II - pontos de inicio e término; 
Hl - situação do ponto Iniciai, mediante indicação de logradouros ou de referendais 
próximos, quando for o caso; 
IV - distrito; 
V - região administrativa; 
VI - setor(es) fiscal(als); 
VII 'quadras fiscais lindeiras aos pontos de início e término do logradouro, em cada 

setor atingido; 
VIII - denominações ou designações anteriores, se houver; 
IX - número do expediente administrativo e numero cadastral de iotearnento, se 
houver; 	 te 
X - dispositivo legal relativo à oficialização do logradouro ou à, sua anterior 	 ffi 
denominação, quando For o caso. 	 ) 
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§ 1°. Considera-se ponto de inicio de um logradouro a sua extremidade mais próxima 

da Praça da Sé. 
2°. Na Impossibilidade de aplicação da regra prevista no § 1 0  deste artigo, o ponto 

de Inicio será determinado em função da extremidade mais próxima do logradouro em 
relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste da Cidade, assim considerados: 
I - eixo norte-sul, a linha que liga os bairros da Cantareira e Bororé, formada pela 
Avenida Senador José Ermida de Morais, desde a divisa com o Parque Estadual cia 
Cantareira, Avenida Nova Cantareira, Avenida Água Fria, Rua Dr. Artur Guimarães, Rua 
Voluntários da Pátria, Rua Paineira do Campo, Praça Campo de Bagatelle, Avenida 
Santos Dumont, Avenida Tiradentes, Rua Florênclo de Abreu, Largo de São Bento, Rua 
São Bento, Praça Antonio Prado, Rua XV de Novembro, Praça da Sé, Praça Dr. João 
Mendes, Largo 7 de Setembro, Avenida da Liberdade, Rua Pedroso, Avenida 23 de 
leio, Avenida Rubem Besta, Avenida Moreira Guimarães, Viaduto João )(filão da Costa 

Aguiar, Avenida Washington Luis, Avenida Interlegos e Avenida Senador Teotônio 
Meia, Avenida Sadamu Influe até.a estrada conhecida por "Colônia"; 
I - eixo leste-oeste, a linha que liga os bairros de Gualanases e Parque Continental, 
rumado pela Estrada de Poá, desde a divisa com o Municipio de Ferraz de 
fasconcelos, Rua Salvador Glanetti, Estrada Itaquera-Gualanases, Rua Augusto Carlos 
iauman, Rua Dr. Aurellano Barreiras, Rua Padre Vlegas de Menezes, Avenida 
:ampanella, Praça Ana das Dores Carvalho, Avenida Águia de Haia, Rua Barão de 
rornal, leito da CPTM a partir da Estação Artur Aivim ate a Estação Brás, Viaduto 
laestro Alberto Merino, Avenida Rangel Pestana, Rua Roberto Simonsen, Rua Floriano 
'elxoto, Praça da Sé, Rua Direita, Praça do Patriarca, Viaduto do Chá, Rua Barão de 
tapetininga, Avenida [piranga, Avenida São João, Praça Marechal Deodoro, Avenida 
ieneral Olímpio da Silveira, Avenida Francisco Matarazzo, Rua Carlos Vicari, Rua 
Suatcurus, Rua John Harrison, e leito da CPTM até a divisa do Município de Osasco. 

3 0 . Tratando-se de logradouro sem salda, em que uma de suas extremidades não 
presente Interligação com via identificada, será considerado como ponto de inicio a 
xtremldade do logradouro que apresentar Intersecção com logradouro já Identificado. 
rt. 6 0 . A denominação ou designação atribuída ao logradouro compreende: 
- tipo, nos termos do artigo 2 0 , contendo, no máximo, 17 (dezessete) letras, sinais 

(-Micos ou espaços entre palavras, somados; 
, - nome ou designativo, contendo, no máximo, 35 (trinta e cinco) letras, números, 
'nais gráficas ou espaços entre palavras, no total. 
arágrafo único. No caso de nome, esse total poderá se constituir de: 
- título eventualmente existente, considerando-se como tal qualquer qualificativo que 

- aceda o nome; 
- conectivo eventualmente existente ligando o tipo ou titulo ao nome; 	• 

I - nome propriamente dito. 

Fcgo ni 
ENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

t. 7°. Os logradouros poderão ser Identificados com denominações oficiais atribuídas 
ir lei ou decreto, no caso de apresentarem leito oficiai, e por portaria de designação, 
is demais casos, a juizo do órgão competente. 
irágrafo único. O logradouro com nome conhecido ou identificado por portaria de 
,signação, ao ter seu leito considerado oficial, deverá ser identificado por decreto que 
sntenha o mesmo nome, desde que atenda os requisitos previstos neste decreto. 
t. 8°. Consideram-se oficialmente denominados: 
pelo Ato no 972, de 24 de agosto de 1916, os logradouros constantes da Planta da 

lade de São Paulo, levantada pela Diretoria de Obras e Viação, edição 1916; 

II - pelo Decreto n° 15.635, de 17 de Janeiro de 1979, os logradouros listados no 
respectivo anexo, com os nomes dele constantes; 
III - pelas leis no 1.371, de 17 de abril de 1953, no 4.663, de 3 de maio de 1955, e no 
7.180, de 17 de setembro de 1968, os logradouros constantes das respectivas plantas 
anexas, nos termos de seu artigo 1 0 ; 
IV - pela Lei no 5.969, de 27 de abril de 1962, os logradouros constantes da planta 
genérica de valores de que trata o Decreto n° 5.030, de 29 de dezembro de 1960, nos 
termos de seu artigo 1 0 ; 
V - pelos Decretos n° 10.102, n° 10.103 e n° 10.109, todos de 16 de agosto de 1972, 
n°10.135, de 13 de setembro de 1972, 10.145, de 15 de setembro de 1972, n° 
10.487, de 4 de maio de 1973, n° 10.991, de 9 de maio de 1973, n°10.549, de 4 de 
julho de 1973, no 10.611, de 24 de agosto de 1973, n°10.673, de 11 de outubro de 
1973, no 10.832 e no 10.933, ambos de 8 de janeiro de 1979, e no 10.913, de 4 de 
março de 1979, os logradouros constantes das respectivas plantas anexas ou listados 
em seus anexos, com os nomes ali constantes; 
VI - pelos decretos especificas de denominação, as logradouros neles referidos. 
Parágrafo único. A critério da Administração, poderá ser promovida a correção da 
grafia dos nomes dos logradouros citados nos itens II, III, IV e V do "caput" deste 
artigo. 

SEÇÃO IV 
CRITÉRIOS PARA DENOMINAÇÃO E DESIGNAÇÃO DE LOGRADOUROS 

Art. 9 0 . Serão escolhidos para denominação de logradouros públicos: 
I - nome de pessoa, desde que comprovado, mediante atestado de óbito ou publicação 
na Imprensa escrita, que se trata de pessoa Falecida; 
II - datas ou fatos históricos que representem, efetivamente, passagens de notória e 
indiscutível relevância; 
Itt - nomes que envolvam acontecimentos cívicos, culturais e desportivos; . 
/V - nomes de obras literárias, musicais, pictóricas, esculturais e arquitetônicas 
consagradas; 
V - nomes de personagens do folclore; 
VI - nomes de corpos celestes; 
VII - topónimos; 
VIII - nomes de acidentes geográficos; 
IX - nomes de espécimes da flora e da fauna. 
§ 1 0 . No caso previsto no inciso I do "caput" deste artigo, a escolha somente poderá 
recair em pessoa que tenha prestado serviços relevantes em algum campo de 
atividade ou conhecimento humano, devendo constar, do processo de denominação, os 
dados biográficos do homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes. 
§ 20 . Os nomes escolhidos para logradouros, ainda que de tipologia distinta, não 
poderão ser Idênticos. 
§ 3 0 . Poderá ser adotado, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido ou 
pseudônimo. 
§ 40 . A homenagem à pessoa pela atribuição de denominação poderá ser efetuada 
apenas uma única vez, mesmo que os logradouros tenham tipologia diferente ou que o 
nome do homenageado seja grafado de forma diversa, apresentando abreviações, 
exclusões parciais ou acréscimos, tais como títulos, cargos, profissão ou atividades por 
ele exercidas, seu apelido ou pseudônimo. 
§ 50 . Deverão ser evitados os nomes de natureza depreciativa ou pejorativa, ou 
suscetíveis de assim serem interpretados, bem como aqueles que produzam cacofonia. 
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§ 6°. vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diversa da 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à humanidade. 
§ 7°. Os nomes de grafia complexa ou invulgar serão preferencialmente atribuídos a 
praças, áreas verdes ou espaços livres. 
Art. 10 Não poderá ser atribuído nome diverso daquele que, embora não tenha sido 
objeto de ato especifico da autoridade competente, já se consagrou tradicionalmente e 
se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 10 . Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica, observado o disposto no artigo 9 0  deste decreto. 
§ 2°. O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação do 
logradouro público se enquadrar em uma das hipóteses previstas no artigo 15 deste 
decreto. 
Art. 11. O Departamento de Cadastro Setorial - CASE da Secretaria Municipal de 
Habitação - SENAS elaborará as minutas de decreto para oficialização e denominação 
e as minutas de portaria de designação de logradouros, devidamente embasadas em 
dados técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
§ 1°. Para fins de atribuição de denominação, poderão ser utilizados os nomes 
arrolados no cadastro de nomes de logradouros públicos municipais mantido por CASE, 
ou os Indicados diretamente pela Chefia da Executivo, em processo administrativo, 
"entendo as propostas de denominação e os pareceres dos diversos órgãos-envolvidos. 
5 20 . A Indicação de nomes poderá, ainda, ser de iniciativa de órgãos da administração 
miblica municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse 
iodai, bem como da Câmara Municipal, passando a integrar o cadastro de nomes de 
ogradouros públicos municipais, após aprovação do órgão competente. 
: 3 0 . A aprovação ou não dos nomes sugeridos para denominação de logradouros, 
issim como a pesquisa de novos nomes e a atualização do cadastro de nomes, serão 
ie competência da Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do Departamento do 
8[i-h-nônio Histórico - OPH, da Secretaria Municipal de Cultura - SMC. 
40 . As portarias de designação de logradouros serão expedidas pelo Secretario 

iunicipal de habitação. 
5 0 . No processo de identificação, caberá à Divisão de Mapas 3- DIMAP-3, do 

'apartamento de Arrecadação e Cobrança - DECAR, da Subsecretaria da Receita 
iuniclpal - St/REM, da Secretaria Municipal de Finanças - SF, a atribuição dos códigos 
umericos de logradouros e informação dos números de setores e quadras fiscais. 
rt. 12. As denominações ou designações deverão constar Identicamente grafadas nos 
=retos e portarias, nos cadastros informatizados e nos demais documentos 
•unicipals, bem como, sempre que possível, nas placas de identificação dos 
gradouros. 
irágrafo único. As abreviaturas dos títulos obedecerão ao disposto no Anexo Único 
Legrante deste decreto. 
-I 13. Nos trechos em que tangenclarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou 
paços livres, os logradouros públicos manterão suas denominações. 
t. 14. Para os logradouros oficializados que não possuam denominações oficiais ou 
signações e que constituam prolongamentos naturais de outros logradouros oficiais 
lenomlnad os, deão estendidas as denominações oficiais destes últimos, desde que o 
nto de ligação entre ambos se faça pelo término do logradouro já denominado. 
rágrafo único. No caso do ponto de ligação ser o inicio do logradouro denominado, 
dera ou não ocorrer a extensão da denominação, a critério da Prefeitura. 

çAo v 

ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 15 É vedada a alteração de denominação de logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 
I - constituam denominações homónimas; 
Ir - não sendo homónimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ 1°. As denominações serão consideradas homónimas quando; 
I - os nomes forem idênticos, mesmo que a tipologia dos logradouros seja diferente; 
II - se referiram à mesma pessoa, ainda que os nomes sejam grafados de forma 
diversa ou apresentem abreviações, exclusões parciais ou acréscimos, tais como 
títulos, cargos, profissão ou atividades exercidas pelo homenageado, seu apelido ou 
pseudônimo. 
§ 2°. Para a alteração da denominação nos casos previstos nos Incisos I e II do "caput" 
deste artigo, será ImprescIndlvel a expressa anuência dos moradores ou:domicIllados, 
devidamente comprovada, os quais deverão ser Identificados por melo de nome, 
assinatura, documento de identidade e local de residência. 
§ 3°. Na hipótese a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo, é Indispensável a 
expressa anuência, devidamente comprovada, de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos 
moradores ou domiciliados, os quais deverão ser identificados nos termos do § 2 0  
deste artigo. 
Art. 16. Atendidas as condições estabelecidas no artigo 15 deste decreto, a alteração 
da denominação deverá ocorrer de forma a causar o menor inconveniente à Cidade, 
considerando-se, para tanto, conjuntamente, o seu significado na malha viária, a sua 
notoriedade, o seu valor histórico e antiguidade, assim como a densidade das 
edificações, em particular, não-residenciais. 
Art. 17. Não se considera alteração de denominação a simples correção de grafia ou 
outras modificações de natureza meramente cadastral. 
Art. 18. A alteração da denominação de logradouros públicos prevista no artigo 15 
sujeita-se à prévia autorização legislativa, conforme o Inciso XVII do artigo 13 da Lei 
Ora ice do Município de São Paulo. 

SEÇÃO VI 
DENOMINAÇÃO E ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS MUNICIPAIS 

Art, 19. Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizarem repartições 
e serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, devendo ser atendidas as seguintes condições: 
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa falecida, mediante 
comprovação por atestado de óbito ou publicação na Imprensa escrita; 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da pessoa que se pretende 
homenagear, independentemente de o nome ser completo, apresentar abreviações ou 
exdusões pardais ou adotar, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido 
ou pseudónimo; 
III - que o homenageado tenha prestado importantes serviços à humanidade, ao pais, 
à sociedade ou à comunidade, tendo, neste caso, vínculos com a repartição ou o 
serviço nela Instalado ou, ainda, com a população circunvizinha; 
IV - que a proposta seja acompanhada de justificativa Incluindo a biografia do 
homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
V - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando se tratar de nomes 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 
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econhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao pais ou à 

lumanidade. 
erágrafo único. Observadas as condições estabelecidas neste artigo, serão 
lomenageadas, preferencialmente, pessoas que tenham se destacado no ramo de 
dvidade correspondente àquele desenvolvido no próprio a ser denominado ou que 
enham contribuído, de forma marcante, para o seu aprimoramento. 
ut. 211. A indicação de nomes poderá ser de Iniciativa dos órgãos da administração 
-rúblIca municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse 
ecial, bem como da Câmara Municipal. 
) 1 0 . As indicações deverão ser acompanhadas de justificativa e biografia da pessoa a 
er homenageada, bem como da relação de suas obras e ações meritórias e 
eievantes. 

2°. As indicações serão analisadas pela Divisão do Arquivo Histórico - DAM, do 
3epartamento do Patrimônio Histórico - DPI -1, da Secretaria Municipal de Cultura - 

;MC, e pelos órgãos a que pertençam os propdos a serem denominados, bem como 
ror conselhos ou colegiados a eles relacionados, nos termos previstos na legislação 

rertinente. 
r 3°. A Divisão do Arquivo Histórico, do Departamento do Património Historiar, da 
recretaria Municipal de Cultura, manterá banco de dados atualizado das denominações 
á atribuídas a próprios municipais. 
gt. 21. Às Secretarias responsáveis pelas unidades municipais a serem denominadas 
pcumbirá a elaboração de minuta de denominação, devidamente embasada em dados 
&nicas e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
'ri. 22. A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 

leverá atender os seguintes requisitos, além daqueles estabelecidos no artigo 19: 
- homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 

-special e Intensa, com a comunidade onde se situa a escola a ser denominada; 
I - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, possua biografia 
rxemplar no sentido de estimular os educadores e educandos para o estudo. 
‘rt. 23. É vedada a denominação de próprios municipais com nome diverso daquele 
lu°, embora não tenha sido objeto de ato especifico da autoridade competente, já se 

onsagrou tradicionalmente e se incorporou na - cultura da Cidade. 
: 1°. É também vedada a alteração de denominação de próprios municipais cuja 
lenominação já se consagrou tradicionalmente e se Incorporou na cultura da Cidade. 
r  20 . Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
eiadonadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 

reográfica. 

.APITULO II 
MPLACAMENTO DE LOGRADOUROS, PRÓPRIOS MUNICIPAIS E IMÓVEIS 	. 

.EÇÀO I 
MPLACAMENTO DE LOGRADOUROS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 

iORMAS GERAIS 

)rt. 24. Todos os logradouros identificados no Município nos termos do artigo 2 0  deste 
iecreto deverão ser emplacados. 
rrt. 25. As placas Identificativas deverão conter, observados os demais requisitos, os 
eguintes elementos: 
- tipo de logradouro; 

I - nome ou designativo do logradouro; 
II - numeração do primeiro e do último imóvel da quadra, nos casos em que Já houver 
[umeração oficial para os imóveis existentes no logradouro; 
V -distrito(s) a que pertence o logradouro.  

Parágrafo único. No caso do logradouro atravessar mais de um distrito, deverá ser 
indicado, na placa, o distrito no qual a face de quadra que estiver sendo emplacaria se 
inserir. 

Art. 26. O emplacamento de logradouros será executado com placas confeccionadas 
com fundo na cor azul e letras na cor branca, afixados em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 
Art. 27. As placas fixadas em elementos existentes poderão ser diferenciadas, de 
acordo com as características próprias de Cada região uu outros critérios a serem 
estabelecidos pelo Executivo. 

An. 28. Deverão ser instaladas gradativamente, junto às placas identificativas de 
logradouros e próprios municipais, placas com informações sucintas acerca da origem 
e significado do nome atribuído, da biografia e atividades públicas mais relevantes do 
homenageado ou, ainda, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. No caso de logradouro público com até 500m (quinhentos metros) de 
extensão, deverá ser Instalada, pelo menos, uma placa, em local com boa visibilidade, 
sendo que, nos demais logradouros, deverão ser distribuídas placas de forma 
proporcional à sua extensão. 
Art. 29. O Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
publicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no artigo 28, na 
forma a ser disciplinada em regulamentação especifica. 
Art. 30. Compete á Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, por intermédio do 
Departamento de Cadastro Setorial - CASE, gerir o empiacamento denominativo de 
logradouros públicos, realizado com placas afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 

SEÇÃO II 
EMPLACAMENTO NUMÉRICO DE IMÓVEIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 31. Todos os imóveis situados no Município deverão ter seu ernplacamento 
numérico efetuado em padrão e tocai vise/eis. 
Art. 32. Todos os imóveis situados no Município, em logradouros denominados 
oficialmente ou naqueles em que as quadras que o compõem sejam formadas por lotes, 
com números de contribuinte cadastrados, poderão receber numeração oficial. 
Parágrafo único. Os lotes não-edificados poderão receber numeração, desde que 
solicitada pelo interessado ou a critério da Administração. 
Art. 33. Consideram-se, para fins deste decreto: 
I - ponto de inicio do logradouro: o ponto mais próximo da Praça da Sê; na 
impossibilidade dessa aplicação, o ponto de início será determinado em função da 
extremidade mais próxima do logradouro em relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste 
da Cidade, conforme estabelecido nos Incisos I e II do § 2 0  do artigo 50 deste decreto; 
Ii - eixo de logradouro: a linha Imaginária eqüidistante dos alinhamentos das quadras 
direita e esquerda que compõem o logradouro; 
III - origem do logradouro: ponto de início formado pela Intersecção do eixo do 
logradouro com o eixo do logradouro onde tem início; 
IV - placa numérica padrão: a placa metálica com um único digito, sendo o número 
escrito em algarismo arábico. 
Parágrafo único. Quando a numeração atribuida ao Imóvel for constituída por mais de 
um digito, poderão ser agrupadas várias placas numéricas padrão para compor o 
referido número, 
Art. 34. A numeração dos imóveis será baseada em levantamento métrico efetuado no 
local ou por meios cartográficos adequados e corresponderá aproximadamente à 
distancia, medida em metros, pelo eixo do logradouro, desde a sua origem até o meio 
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edificar ou do pedido de regularização ou, ainda, do processo administrativo a que se 
referem o Inciso I 	"caput" e o § 2 0  de seu artigo 36. 
Parágrafo único. As placas de numeração, quando fornecidas pela Subprefeitura 
competente, serão as placas-padrão. 

Art. 40. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeturas - SMSP expedirá 
portaria, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação deste decreto, 
estabelecendo o modelo da placa a ser adotada, os documentos necessários para a 
instrução do processo administrativo a que se referem o inciso I do "caput" ao § 20 do 
artigo 36, bem como eventuais outras providências pertinentes. 

da testada do lote, no caso de imóvel não-edificado, e até a entrada principal, no caso 
le Imóvel edificado, sendo par o lado direito e impar o lado esquerdo, tendo corno 

- eferencia percurso realizado a partir do ponto de Início do logradouro. 
1 0 . Havendo, no mesmo lote, vários usos com acessos independentes, os números 

oncedidos deverão corresponder aproximadamente à distãncia, medida em metros, 

-mio eixo do logradouro, desde a odgem até os respectivos acessos. 
2°. A publicação do levantamento métrico no Diário Oficiai da Cidade - DOC deverá 

razer a correspondência entre a numeração atribuída ao lote e o seu número de 
-ontribuinte. 
1rt. 35. Para a numeração dos imóveis de que trata este decreto, a Medida da 
listância pelo eixo dos logradouros será continua, mesmo nos trechos em que 
angenclarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou espaços livres. 
ta. 36. A numeração do imóvel, edificado ou não, poderá ser atribuída quando: 

- solicitada pelo interessado, por meio de processo administrativo, pagos os 
orrespondentes valores de taxas de expediente e emolumentos; 
1 - for expedido o Alvará de Aprovação para edificar ou o Auto de Regularização da 
dlficação; 
II - houver iniciativa da Prefeitura, a qualquer tempo e a seu critério. 

1°. A numeração do imóvel poderá ser alterada quando a Prefeitura julgar 
ecessário, a qualquer tempo. 
2 0 . O processo administrativo de solicitação de numeração de imóvel, edificado ou 

Sr), será remetido à Unidade de Cadastro da Subprefeltura competente. 
.rt. 37. No caso de adoção de solução arquitetônica ou estética diferenciada ou de 
dação de placa numérica padrão, deverão ser observadas as seguintes exigências: 
- o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
edestres na calçada, constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes 
isuais; 
- a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão e será 

lta em algarismos arábicos com altura mlnima de 10cm (dez centímetros); 
- I - o número deverá ser Instalado à altura mínima de 1,20m (um metro e vinte 
7ntimetros) em relação ao passeio, de frente para o logradouro, em local visível, 
moo à entrada principal do Imóvel; 

- o número deverá estar contido dentro dos limites do imóvel, não podendo 
oresentar apoios ou elementos que se projetem sobre o passeio. 
arágrafo único. No caso de imóveis edificados no alinhamento, o número poderá 
vançar sobre o passeio, no máximo, 2,5cm (dois centímetros e cinco milímetros), 
zsde que atendidas as demais condições. 
rt. 38. Os proprietários dos Imóveis ou seus prepostos que receberem numeração ou 
verem-na alterada, em prazo de até 30 (trinta) dias, serão notificados peia 
ubprefeitura competente para providenciar o emplacamento numérico de que trata o 
ligo 37 deste decreto, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data do 

-ceblmento da notificação ou da retirada do Certificado de Conclusão, do Auto de 
egularlzação ou do Alvará de Conservação, nos casos previstos no inciso lido "caput" 
à artigo 36. 
10 . A notificação deverá conter Informações sobre o tipo, nome ou designativo do 
gradouro, número cancelado, se for o caso, e número concedido. 	. 
20 . A placa com o número-cancelado poderá ser mantida no imóvel pelo prazo 
arrimo de 1 (um) ano após o recebimento da notificação, devendo, então, ser 
movida. 

39. Os proprietários poderão requererá Subprefeltura competente o fornecimento 
▪ placa numérica, pagando o correspondente preço publico, no prazo referido no 
tigo 38 deste decreto, por ocasião do protocoiamento do alvará de licença para 

SEÇÃO III 
INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 41. Será considerada infração o não-atendimento ao prazo previsto no artigo 36 
deste decreto ou o empiacamento numérico em desacordo com o disposto em seu 
artigo 37. 
Art. 42. Constatada a Infração, será expedido auto de Intimação ao Infrator, 
proprietário ou possuidor do imóvel para, em prazo não superior a 5 (cinco) dias, 
promover as medidas necessárias visando sanar a Irregularidade. 
Art. 43. O não-atendimento da intimação no prazo estipulado ensejará a aplicação de 
multa no valor de R$ 525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito 
centavos), aplicada em dobro na hipótese de reincidência, reajustado anualmente, nos 
termos do artigo 15 da Lei n°14.454, de 27 de junho de 2007. 

CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 44. Na ocorrência de alteração de denominação de logradouro público ou de 
numeração atribulda á imóvel edificado, será dado conhecimento ao Oficial do Registro 
de Imóveis da circunscrição territorial em que o logradouro ou imóvel estiver 
localizado. 	- 
Parágrafo único. A comunicação de que trata o "caput" deste artigo será expedida 
dentro do prazo de até 10 (dez) dias, contados da data da publicação do ato que 
determinou a alteração, pelo Departamento de Cadastro Setorial - CASE, na hipótese 
de denominação de logradouros, apela Subprefeitura competente quando se tratar de 
alteração da numeração de imóvel situado na área de sua competência territorial. 
Art. 45. As despesas com a execução do presente decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n°9.517, de 9 de junho de 1971, e n°24.250, de 20 de julho de 1987, os 
artigos 3 0  e 10 a 35, bem como os anexos Hl, IV e V, todos do Decreto no 27.568, de 
22 de dezembro de 1908, os Decretos n°29.710, de 30 de abril de 1991, no 31.342, 
de 20 de março de 1992, n°31.904, de 17 de julho de 1992, n°33.755, de 22 de 
outubro de 1,993, n°41.786, de 12 de março de 2002, n°42,226, de 26 de julho de 
2002, e n°44.995, de 12 de Julho de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de março de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário 
Municipal de Habitação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de março de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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NEXO ÚNICO INTEGRANTE DO DECRETO No 49.316 DE 27 DE MARÇO DE 2008 

.BREVIATURAS E TÍTULOS 

XPANDIDAS 	PLACAS E 
DECRETOS 

Imitante 
rqulteto 	 Arqt. 
rigadelro 	 Brig. 
apilão 	 Cap. 
omandante 	Cmte. 
omendador 	Comend. 
ornIssárlo 	Comiss. 
onselhelro 	Cons. 
oronel 	 Cel. 
eputado 	 Dep. 
esembargador 	Desemb. 
outor 	 Dr. 
outora 	 Dra. 
ribaixador 	Emb. 

n enhelro 	Eng. 
lho 	 F.° 
eneral 	 Gal. 
overnador 	Gov. 
rnalista 
'Mor 
ajor 	 Maj. 
arechal 	 mal. 

/listro 	 Min. 
mire 	 Me. 
dnsenhor 	Mons. 
to  

.dre 	 Pe. 
efeito 	 Pref. 
esIdente 	 Pres. 
ofessor 	 Prof. 
ofessora 	 Profa. 
verendo 	Rev. 

;tt 	 s. 
nto 	 Sto. 
rgento 	 Sarg. 
nadar 	 Sen. 
nhor 	 Sr. 

nhora 	 Sra. 
brinho 	 Sob. 
Idado 	 Sold. 
nente 	 Ten. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

Ft-itha 	PDJ  
Proc. N°.____34e4.— 

Câmara Municipal de São Paulo 
tiooveirg 

RF i 124 
Base de dados : legis 

Pesquisa : 52571 

Total de referências : 

Título: DECRETO No 52.571 17/08/2011 (ver documento) 
Revogado(a) 

Ementa: Atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a 
execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das 
placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos do Município de São Paulo. 

Revogação: Revoga o art. 30 do Decreto no 49.346/2008. -  (ver documento) 
Decreto no 55.166/2014 - Revoga este Decreto. (ver documento) 

Alterações: Dec. 53.419/2012 - Acresce parágrafo único ao art. 2 0  deste Decreto. (ver documento) 
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Snlha  23  

Proc. N°.Sije:2_  

LMs 	 t :couoira 
Rg 11,274 

PUBLICADO DOC 18/08/2011, p. 1 c. 1 

DECRETO No 52.571, DE 17 DE AGOSTO DE 2011 
Atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, a execução dos servicos de confecção, instalação, manutenção, 
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica atribuída, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras - SMSP, a execução dos serviços de confecção, 
instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, 
entroncamentos, início e término de vias, assim como afixadas em elementos 
existentes, tais como muros de divisa das edificações e postes da rede de 
transmissão de energia. 
Art. 20 . Competirá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - 
SMSP a realização dos procedimentos licitatorios pertinentes e a celebração dos 
respectivos contratos, bem como a execução, o controle, a operacionalização e a 
fiscalização dos serviços contratados. 
Art. 3°. Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de 
mecanismos de fiscalização sobreas diversas intervenções na paisagem urbana. 
§ 1°. A SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com os padrões 
iniciais a serem adotados. 
§ 2°. A SMSP poderá contratar a SP-Urbanismo para o desenvolvimento de 
mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei n° 
14.223, de 26 de setembro de 2006. 
Art. 4°. O Departamento de Cadastro Setorial da Secretaria Municipal de Habitação 
- SEHAB/CASE disponibilizará à SMSP informações do acervo legislativo de 
denominação, e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao 
desempenho das atribuições previstas no artigo 1° deste decreto. 
Art. 5°. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6°. Este decreto' entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 
30 do Decreto no 49.346, de 27 de março de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de agosto de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ELISABETE FRANCA, Secretária Municipal de Habitação - Substituta 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de agosto de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Página 1 de 1 Falha 	£114  

oroc. N°.  Tfli1 .á  
c 4.1&_3  

x_ (vis 	 .:0Qu01r2 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa decreto AND 53419 

Total de referências : 

1/1 

Titulo: DECRETO No 53.419 18/09/2012 (ver documento) 

Revogado(a) 
Ementa: Acresce parágrafo único ao artigo 2 0  do Decreto no 52.571, de 17 de agosto de 2011, que 

atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a 
execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das 
placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos do Município de São Paulo. 

Revogação: Decreto no 55.166/2014 - Revoga este Decreto. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 19/09/2012, p. 1 a 1 

DECRETO No 53.419, DE 18 DE SETEMBRO DE 2012 
Acresce parágrafo único ao artigo 2° do • Decreto n° 52.571, de 17 de agosto de 
2011, que atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação 
das Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, 
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art..1°. O artigo 2° do Decreto no 52.571, de 17 de agosto de 2011, passa a 
vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 2° 	  
Parágrafo único. A competência para a celebração dos contratos, a execução, o 
controle, a operacionalização e a fiscalização dos serviços contratados poderá ser 
delegada às Subprefeituras, mediante portaria especifica do Secretário Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras."(NR) 
Art. 2 0 ., Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de setembro de 2012, 459° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Sedretario Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na , Secretaria do Governo Municipal, em 18 de setembro de 2012. 
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Base de dados legis 

Pesquisa decreto AND 55166 

Total de referências 1 

1/1 

Título: DECRETO No 55.166 29/05/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Atribui à Secretaria Municipal de Transportes a execução dos serviços de confecção, 
instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de 
vias e logradouros públicos do Município de São Paulo. 

Revogação: Revoga o Decreto no 52.571/2011.• (ver documento) 
Revoga o Decreto no 53.419/2012. (ver documento) 

[ Back ] 
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r7 :51he 	24.  
roc. N°. 

•!ociuoira 
RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Seoretarta de Documentação 
5.quipe de Documentação do Lemis;ativo 

DECRETO N° 55.166, DE 29 DE MAIO DE 2014 
Atribui à Secretaria Municipal de Transportes a execução dos 
serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e 
reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica atribuída à Secretaria Municipal de Transportes a execução dos serviços de 
confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, entroncamentos, 
inicio e término de vias, assim como afixadas em elementos existentes, tais como muros de 
divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 

§ 1° Competirá à Secretaria Municipal de Transportes a realização dos procedimentos 
licitatórios pertinentes e a celebração dos respectivos contratos, bem como a execução, o 
controle, a operacionalização e a fiscalização dos serviços contratados. 

§ 2°  Para a consecução das atribuições estabelecidas no "caput" e § 1° deste artigo, a 
Secretaria Municipal de Transportes poderá determinar à Companhia de Engenharia de 
Tráfego a adoção dos procedimentos necessários à sua efetivação, observadas as condições e 
exigências da legislação pertinente. 

§ 3° As contratações em andamento, que digam respeito aos serviços de que trata o 
"caput" deste artigo, celebradas por outros órgãos da Administração Municipal Direta ou 
Indireta, terão a titularidade transferida, respectivamente, para a Secretaria Municipal de 
Transportes ou para a Companhia de Engenharia de Tráfego. 

Art. 2°  Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de mecanismos de 
fiscalização sobre as diversas' intervenções na paisagem urbana. 

§ 1° A SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com os padrões 
iniciais a serem adotados. 

§ 2° A Secretaria Municipal de Transportes poderá contratar a SP-Urbanismo para o 
desenvolvimento de mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo 38 
da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006. 

Art. 3° A Supervisão Gerai de Informação da Secretaria Municipal de Licenciamento - 
SEL/INFO disponibilizará à Secretaria Municipal de Transportes informações do acervo 
legislativo de denominação e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao 
desempenho das atribuições previstas no artigo 1° deste decreto. 

Art. 4 °  As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n° 52.571, de 17 de agosto de 2011, e n° 53.419, de 18 de setembro de 2012. 
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Llvle 	`logueira 
RE 11.274 

PREFEITURA DO MUNCIPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 

RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2014. 

Este texto não substitui o publicadano Diário Oficial da Cidade em 30/06/2014, p. 1 c.. 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta normá, Visite o site www.camara.SP.ccv.br.  

Camara Municipal de São Paulo 	 Decreto 55.166 de 29105/2014 
- Secretaria de Documentacão 
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03/08/16 
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14:41:06 

Lívla 	 '!euvoira 
RF 11.274 

DMSP 
kAHO4M01 SISTEMA UNIFICADO DE CADASTROS 

PESQUISA ENDERECO / LOGRADOURO - ISS 

TIPO: 

TITULO: 

NOME: 	 MANOEL BENEGA 

N.IMOVEL: 	00000 

COMPLEMENTO: 

CODLOG: 

Tipo de Pesquisa: L 

ka,H 0005A LOGRADOURO NAO ENCONTRADO 
IODULO 	CHAVE 
DF 1 HELP 	3 RET 
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afgARA MUNICIPAL DE 

SAO AU LO 
do processo ri° 01-0387 de 2016, 

Papel para informação, rubricado 

02/0112017 (a) 

Rodrigo Ab 	omaz 
RF 11.401 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Ro go 	maz 
RF 1 

Técnico Ad ani rativo 
SG 

M
at

ér
ia

 P
L 

38
7/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 03/08/2016 18:11:50.

 fls. 30



Pro t  

Arcrj:. 	:.; 
 

CIFt0 SOL P 	MONTA UT 
• 	• 	: 	•• 

Seque_:: Jurstacio:_'„ mete sete :detonemo; 
e wal, def4inIonpffiçie rubricationpb 
e°  31 \ 191.  Em .aaj 1""( I 

M
at

ér
ia

 P
L 

38
7/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 03/08/2016 18:11:50.

 fls. 31



099C7CH,  AU% 
São Paulo, 	de 01\t' A) de 2017. 

Olído J. J. ot. no o Lt 	c, 

GABINETE DO PREFEITO 

Ref.: Oficio SGP-12 n° 516/2016 

Folha Fie 3 1 do Proc. 
No 01 -rpe  

Andra lllarcori 
RF 11.26 	.1 

UTENSCHLAGER 

Senhor Presidente 

DOCREC 

127/2017 

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão di,} 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, encaminho a essa Presidência, 

cópia das informações prestadas pelos órgãos municipais competentes acerca, 

do Projeto de Lei n° 387/2016, de autoria do Vereador Aníbal de Freitas Filhor, 

que visa denominar Rua Manoel Benega o logradouro que se inicia na altura doi, 

n° 78 da Rua Cardeal Enrico Dante, entre as Ruas German Burmeinster e Maria, 

Amália Lopes Azevedo, localizado no Distrito de Tremembé, Prefeitura Regiona 

de Jaçanã/Tremernbé. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus2  
protestos de apreço e consideração, 

Secretário special de Relações Governamentais 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

VEREADOR MILTON LEITE 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

M
at

ér
ia

 P
L 

38
7/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 03/08/2016 18:11:50.

 fls. 32



À Com:ssão de: 

M
at

ér
ia

 P
L 

38
7/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 03/08/2016 18:11:50.

 fls. 33



AroR -6 7 
f 

Nt A 

a
r 	

do P oc. _ 
e 	#3.1 ,~3'JêsRfil.264  r 

IP" tv4,14 

mos" 1.1~ 	 REV. a 

a97o •---.P.... 
Álril. /95.7.! elatMa4rod4C.L. a-ru.aa M.13 -0,Wor 

-LatiR...4a /a/a /1 R. ht":)p,2010t- .044:9.04"4"133-1 {03/01.,r4  'asp... mr,ertiou tiscaria :az) . 0 ok  -opa 	COM.00tAI DWAP3 407/1241 CIMOS o  41,,astra .7 KR/M0 

P420 I 0.125.167-7~04113) CO R44s. 13 74.  
O) rt 

qya r SM Vfla 
-(107 

MÉA10.40.14BSIRCC1915 - rs. 5 - 11'74 

Pret, AZ AW.,74 At't .1'. Z3,0 3301t-A0 

MÊ4•1: afit,. :), _149.3., 5,12iNIng*,  t'4 \V ‘I'Vt: D V ntzt  
-4°4 "41 	8 	s CR Vt 4. A to,  41 01 RO 

"tu  : r.4 0,"1 _N : 031” 4: otrd _TD ..ire 

atei.ffizc.-÷th , 
y 

ter. yd. atrai 01 ;PU Pç 414.47-0--  
dav. 97. Agwid.aoa 

totatte-. ~cie J8 2 

ze7.41; iv  2 /7:74,7
(241:-.: 

777  1:s;  

eav),- 0),:,_, .5 , o L3/76..1.  --- '' • 
-wa 2,&• 29. 

fins az PAP2302/31 i-san 	Hm. / Ot7 

V.R- VO 	 WIDAIX3Ir 

4PAY.0 54,;givi, 

a 40,0,4 
tof, 22.9ails4•

a 
.ula.i9. ratou ,Vie 
asu 2001-19/3 -J 	• mt ATUM 2 

0313.05 04~ plE 
a 

8 

§ 

8 

re,  

0 

fn .a 
e° ro 

a 

MARIA 
c 

COO. 

REV. 22 NI RI 0 121/41 18/01ral 
ei UM" 

/2-8W47.030,4Y 
9,4722Atuse..entr. 

ASMA SIE 23012,5200.8.82) 
FERNANDO k  6.s.2ftebicop/m-10-.01,4,9 
	 44. 
4.477no 

tor'S 

' 

AMALIA tOPES AZEVEDO 
o- 
131254 JAZ 00,40. 

03 -13 
I5.0 1. 

pk, polo- a.,fiktp31-0.313/03~13 
PA? 2 I 000,841 • it. CII2 PAI ATUAI . 17/07- IUR  P 11005,30tio,..er., • .1 r—•- 

M
at

ér
ia

 P
L 

38
7/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 03/08/2016 18:11:50.

 fls. 34



Sistema de Consulta do Mapa Digital da Cidade de São Pnul o :. 

RE:FUTURA DE 
430 PAULO Geoc..s.f -iSer 

.1 ■ 

tilki1 k .14 r, i,;(7 ,11 -14  

241 
20 rn 	I 

to° ft 
nag'81 

.geosampaprodam/PaginasPublicasi SBC.aspo¥ M
at

ér
ia

 P
L 

38
7/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 03/08/2016 18:11:50.

 fls. 35



Proc. 

I 
- 

	

epr 	; 

0'0- o • 	; 
o  

c-■ 	 I ça 

3.1.Nvo 	
, 1 

. _ 	 0017:1N3H  
.. . . 	.. 	 • te30?iv3 

I 

; 	 Ii 1 
. 	. 

- 

i 

' 

.. I 	I 
I. 	r 

; 	I 

1 	
..... 	

11 

_••., , 

, 
: 

: 
■ 	i 	:  

, 	. 	. 	. 	. 	... 	 _ 

	

I 	- 

1 	 . 
■ 	 I 	

-_i 	F. 

I 
vdnow _ 

vorakii-N, 

f  
: 

I 	li 	i  
0133NRS _.,,,r. 

_ 

: 	f 	■ 	:. 

; I 
I  i 

ir:  

i 

■ 

:. 
. 

, 

;

i 

  

 

	

.  

	

1  
,1   

4I  
; 

J 

 

: 

. 	

J,   

, 

   

1 
 

;

(

,

L 

 
II 

<2 

9
U      

: 	 

' 	

i   

	
.   

 

F- 

M
at

ér
ia

 P
L 

38
7/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 03/08/2016 18:11:50.

 fls. 36



o 

ã 

o 

o ri 
82 

15. 
73 
76 
66 

4 

/5- 

130 

122 

144 
t io 

it341 

cl ' 
08 

ni 
15- 

‘5 
Çn 

RUA 

44. I - 

3a7. 20[41k 

cópIA 

ia 

ti 

M. 

! S B 

ca 

35 

N°  7W;  
F 	°

3 

 .35 	
PrÉKJADR A - 1 3 

Andre Marco 	REV. EB 
E. 55 RF 11.264-S 
.LWYO  

/99e C.204'.123,ext--Zta Atual )445 11•14 

#554:79.Q.C.40 •4•/414 	 .À972....41n /a/3MR. 
p,2087. 0189.00o-7'es/ovo" 

117.<1.R.0 Es5.3/72a4/81172-42) DAN py. 4.  20  pop,. Wahl-Pittie 91E6LO 801 003 	CCAL007/U MAM (07/12/11) CARLOS 
PA2011- 0. i25.i 67-7 (05/04/13) CM  

® -. 	
peteit.. s/  ~Ai "r" 74 (22°4730  
&á-  . Is  0  vo r a prs 	Via 	 MÉM0 . 4214 (17g-R1V.4975  - 8,3 

/kgm. stlys  _ Aq_ y- - \ ',ç  Arl-evt TWOC- 
G s7. 1-2F77444' (itatzbiL. 7c_  

9 e • r. rs. mar $5,  +a. 501/7-4" 
nrhs/.76. 0.45Peev 

&X 77 Aty.•423.00 76. 

/7/21/76 

1479 "1"47/17 (815-7/ 

i 	''S 

ka 'el. Éte3/4;57-41;47-0.37. Voc1.2311/79»-.22,1.•‘24'. 15 •. 
LSC. I4 • REV.S2 PARE:102/n 1 9-81 	RaIL. 

e/ 111 	 .3 

g  NiFtVIICTOW4 it..":. .e2filbie240 
CUNFRREEICg i ibeiss4.:-. 

' 	e; 	
.4911),./WIP:7304 

4 	 2 • 424,7124 11 

i ar 
• ?R— .2200Ligi 

O 'oh IS A PO. 
it, Ana. ie. 1e41.s4 
N AT4.2001-19/3 -t 

O 
I 44TInje 20,05.9,8, ' 

AIU.05 04/0e FER 

	

0 	4, U 14 n • o 	ch R 

"kra_IS- Ittra Nalt3nca 	s..4-cs-a 
4.4 o 
4,•,.(  N A 	Po 	ILI nv mlVNNN ro 	4, 4, oito fae 51),,,"-_4 woe -4 

P 	ig ai 

Sé 	19 	g g 

izL 	no, 	0 	O 	-I- 	91191 	I 	1121 	1011 0,01 C001 lide 

ri 	-4 	-4 	2 	2 	.s RE* 221821914~ /at itlk 	12 

in, 	 O 	
0 

ri anornactoacto me 
al 

U-94 CO 
• R. 	ta* 

i 	-4 	U 	91 

	

?  	 O 	 In 	o 

	

II 	u; 	 7 	7. 	7. 	O) 

75 	Ç G 
 

99 98 97 
a 

• s 	- 	878981•101120.5‘ t 

O 
IR 0 	O 
a" 

R D 	tn Ci 	én 1 

8 	4:. 	 ° 	dg 
À 

O 	E 

o . 	o 	ffl 	 6 

P 	0 	 a 

	

la 1,:4) :14 1 )0171:71 5: -.) 	 O 	
til 

	

 
a ,4, to Cl In 	 o 

, 	. 	.  
—r 	 " 14, Is 	/o i Cl 	R' 27 	0 	,Ect 	D •;■• 	O 
; 	° 	80- 	 4 	%3, O 	No 

Qe 	 • 
2 	2, .2 	g 
• • LI 	1/19/,2 Cl 	/%13 	... 	? 

a 	- 	a 	O: 	rcfv: 	lij 	,4 	i 

ti 

.3. 	ris. 
 

" : o :i. 	---- 

Cl  

Sn . s 

C/ 
...st eo- 	o 	Ao- 

-I 

--- 

oi 	o 	t= 	13 	IN 	85' 	3 2 	26 	4 	 /3 	e 	9 	In 	d 

o 	to 	
to 	

... 

AidR1.4 AP/M LU LOPES 
c03- 

WD. LOG. 131334 

to 
tq 

CÁ 

AZÍVÍDO 

01 

ia 

A 

REV. 82 FAP. 23. O 1381 8/04111 
I,FALvo 

$82•: n-MPE9.02534/1t_. 
4/12/in e/24/4.14.X 

471.1.82PAP 23 012/22130.8.021 
FERNANDO 

4 4, 611.Ãfi.cRiCOPMS-(0,5048.7) 

264. 

z 
et 

* • rn 
kft 	ofl 4 9 

ra ro  
m 

PA.ZENE1-_04$9,451, 0;i25/9à/tRieD$  AAP EI 005180- Is. cite.

Fil  fr ; A.lá l7/ 07  eu R 	 p e. p oo5/90(Hs.oes F)ot ne  

M
at

ér
ia

 P
L 

38
7/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 03/08/2016 18:11:50.

 fls. 37



Folha n" 	d3 Proc. 

N°O!3/de  20 14 
Andra Marc -x \ 

RF 11.264-. 

o CARTÕRI 

ÓVIN 	 3G 

LIVRO N.0  2 - REGISTRO 
GE 

matricida 	 icha 

52.999 	01 

\P 

49  
c? 

'Y 
(s* '6" • te:e. 

Pendo 	 tee,  
- 

utubro 	da 19 80. c" 

PROTOCOLO 1E41210~09 ROBERTO/SANDRA JACQUES eu. 013/01 7  

IMdVEL:  Um terreno constituido por Parte 40 ote 32 da quadre 
"8" da Vila Brasil, no 22g Subdistrito..T curuv i , medindo - 
3940 metros sendo 24,00 metros de frente para uma servidão - 
de passagem que á localizada Pelo nR 9-fundos da rua Cardeal 

Enrico Dante, e, 6,00 metros confinando com terreno de Proprie 

dada de Valdemar Morelli, na date do titulo, vendido a Kimiko 
no: 10,00 metros de frente aos fundos, de ambos os lados, - 
tendo nas fundos a largura de 30,00 metros, encerrando a área 

300,00 metros quadrados, confrontando do ledo direita de - 

quem da servidio de passagem olha Para o terreno, com terra - 

nos de propriedade de Valdemar Morelli, na date do titulo vett 
elido a Antonio Gonçalves Ladeira e Francisco Vaz de Castro ; 
do lado esquerdo confina com o lota 11 e nos fundos com os ko 
tos 3,4 e 5, imável esse localizado no lado direito da servi-
dihio de passagem, 	distância de 20,00 metros da rua Cardeal 

Enrico Dante. Contribuinte ng 067.013.0066-9. 

PROPRIETÁRIO:  VALOEMAR MORELLI, brasileiro, solteiro, maior 
do comercio, AG. ng 2.631.680-$P, CIC. n9 104.4E17.058-54, re-

sidente e domiciliado nesta Capital, na 	enida Tucuruvf, 395 
apto 22. 

TÍTULO AQUISITIVO;  R 

O Oficial Maior, 
R.J. - 52.999  - 
TRANSMITENTE:  VALDEM 
cedo como proprietgrio. 

ANOIRENTE:  GILBERTO DE OLIVEIRA, brasileiro, do comercio, - 
casado com Maria Antonieta Martins de Oliveira, pelo regime - 

da comunhão de bens, antes da lei 6.515/77, RG. 2.805.990-SP 

e CIE. 082.727.608-78, residente e domiciliado nesta Capitel, 

na rua Mangaiba, 268, Vila Izolina Mazzei; e, LUIZ DE OLIVEI-
RA, brasileiro, desquitado, aposentado, RG. 616.940-SP e do - 

continua no verso. 

.112 deste Registro. 

sido Pavio). 
1980. 
ior, já qualifi- 
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rolha n° 	7- do P 

N°  0 1- 387-  de 20 
Andre Mar 

RF 11.264 7:7-7Ç 
■Se  

f" 

.1 	h 

r  matriculo 	ficha--) 

52.999 -1  Ga 
nno J 

CIC. 216,873.076-49, residente o domiciliado neste Capital , 

na Pç a Vicente Celestino nQ 346. 

TITULO: Compra e Venda. 

FORMA DO TITULO:  Escritura de 15 de ag6st de 1980, de notas 

do 24Q Tabeltão desta C'itai, ivru 2 	fls. 78v. 

VALOR:  El 5.750,00 (c 	 /tente cruzeiros), 

O Oficial Maior, 	 Ido Pavrio). 

ESPAÇO EM BRANCO 
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LIVRO N.0  2 - REGISTRO 
GERAL 

matricula 	r ficho 

 

2 	1 01 

  

Folha n° 	g do Proc. 

N°  Oi -337'  de 20 -1,‘ 
Andie Marc 

RF lt264- 

- ci‘ 

REditrRO DE OVEIS
o-  <„ 

cp'̂ ' o 
'ti 	R ct 

tr7 
de 1980. 

IMUEL; Um terreno constituido Per Par 	lotes 30 e 31 da 

quadra "8° da Vila Brasil, no 222 Subd s I o-Tucuruvi, medin 

do 6,00 metros de frente Para uma servia° de passagem que e 

inda pelo nu 9-fundos, da Rua Cardeal Enrico Dente, Por 
7,00 metros da frente aos fundos, de ambos os lados, tendo - 

nos fundos a mesma largura da frente, encerrando a erea de - 

102,00 metros quadrados, confinando do lado direito de quem - 
da servido de Passagem olha Para o im6vel, com terreno de - 

Propriedade da Valdemar Morelli, vendido ; Maria Candida Reis 

do lado esquerdo com terreno de Propriedade de Valdemar Mo - 

relli, vendido ; Benedicto Barbosa, Geraldo de Britto e Mi - 

guel Máximo Torres e nos fundos com o lote 29, imOvel esse - 

localizado no ledo suturado da servido da Passagem ;distn-

eia de 20,00 metros da Rue Cardeal Enrico Dente. Contribuinte 
ng 067.1313.0068-5. 

PROPRIET4flIO:  VALOEMAR MORELLI, brasileiro, solteiro, maior , 
do comercio, RG. ng 2.631.680-SO, CIC. nu 104.487.05 	Ta- 

sidente e domiciliado nesta Capital, na Av nida 	uruvl, 395 
apta 22. 

TÍTULO AUOISITIVO: 	 2 deste Registro. 
O Oficial Maior, 	 iveldo Pav'eo). 

R.1 - 53.002  - 	Paulo, 22 de 	tubro de 1980. 
TRANSMITENTE:  VALDEMAR 	 maior, já qualifi- 

cado como proprietário. 

AOQU RENTE:  ATAIDE SANTOS SILVA, brasileiro, funcionário pá - 

blico, casado com MARIZA SAdTOS SILVA, pelo regime da comunnio 

de bens, antes ; lei 6515/77 RO. 3.042.062-SP e CIC. ng. . . . 

323.438.848-20, residente e domiciliado nesta Capitel, na Rua 

Cardeal Enrico Dente, 9-fundos, casa 1. 

TfT010: Compra e Venda. 

URNA DO TÍTULO:  Escriture de 15 de agasto de 1980, de notes - 
continua no verso, M
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PROTOCOLO 1E41210/MARCOS gQBflTQ/$fllpR,À JACQUES r.$. 017/017 

fl r, 

N0 C)S3 
Andre Mar 

RF 11.264 - 

39 Folha ris 	, 	do 

16 2 . Oficial de Registro de 
Imóveis da Cornarei' da Capital 

ROSVALDO CASS ARO 
Oficial 

NELSON AMOROSO 
Oficial Substituto 

(art20 I§ 1g85 	893544) 
José Roberto Lopes de Oliveira 
José OdIval Figueiredo Malheiros 

Paulo Ademir Monteiro 
Oficiais Substitutos 

Romeu Alves da Silve 
José Henrique de Oliveira Nascimento 

José Júlio Leite 
Walter Vicente 

Escreventes Autorizados 
(81120 ff 29, - Lei 6935194) 

Rua Conselheiro Crispffilana, 29 	Anda, 
São Paulo - telefones 3255-9844 e 3255-9537 

IS; Oficial de Registro de 
Imóveis de Comarca da Capital 

ISENTO 

DE 

CUSTAS 

mamado 	.-0ów---1 

53,002 	01 
verso 

do 24Q Tabell.. desta 	t 1, livro 2.366, fls. 71 ug. 

VAIO 	 s cruzeiros). O Oficial Maior, . 

valido Pav;o). 

CERTIFICA FINALMENTE,  que o Vigésimo Segundo Subdistrit 

Tucuruvi desta Capital, passou a pertencer a est 

Circunscrição desde a instalação desta Serventia, em data d 

quinze de maio de mil novecentos e quarenta e quatro, tend 

pertencido antes à Décima Segunda Circunscrição dest 

Capital. O referido é verdade e dá fé. São Paulo, 

28/12/2016.Eu Sandra Jacques Barbosa, auxiliar, digitai. Eu, 

(Marcos Roberto Teixeira, escrevente autorizado, procedi as 

buscas e verificações, e a subscrevo. (k presente certidão 

expedida e assinada eletronicamente, conforme artigos 217, 

da Lei 10.406/2002 e 161 da Lei 6.015/73 e Medida Provisóri 

n. 2.200 de 28/06/2001). 
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PROTOCOLO 1622004165 twAvaR/SANDRA JAcgallavre Ou 40 

 
O Décimo Quinto Oficial de Registro de Imo 	o 

proc. 

Comarca da Capital do Estado de São Paulo, Rtiplabis 
Federativa do Brasil, etc. 
Certifica,  atendendo solicitação eletronica de 26/12/2016 

protocolo 1612004365 Oficio 2016-0.238.665-9 que revendo os 

livros do Registro a seu cargo, Mies consta a matricula do ---, 

LIVRO NL0 2 - REGISTRO 	15.0 CARTORIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
" GERAL de Si Paula 

~Se 	hdm 
	 , 

IM6VEL: Um terreno conetituido por partes do lotes 30 e 31 - 

da qu l dra "8" da Vila Brasil, no 222 Subdie ito-Tucuruví, ma 

dindc, 6,00 metros de frente para uma servido de passagem 

que á localizada pelo nA 9 - fundos da Rua Cardeal Enrico Dan 

te, por 17,00 metros de frente aos fundos, de ambos Q8 lados 

tendo nos fundos e mesma largura da frente, encerrando e área 

de 102,00 metros quadrados, confinando do lado direito de quem 

da servida de passagem olha para o imgvel, com terreno de 

propriedade do vendedor o neeta data vendido ; Antonio Benega;- 

lado esquerdo com terreno de propriedade do vendedor, nes-

ta data vendido Ataide Santos Silva, e nos fundos com o lo-

te 29, imgvel esse localizado no lado esquerdo da servidão de 

passagem ; distancia de 26,00 metros da Rue Cardeal Enrico 

Dente. Contrituinte nA 067.013.0069/3. 

PROPRIETÁRIO:  VALDEMAR MORELLA, brasileiro, solteiro, maior, 

dc comercio, R.C. n0 2.631.680-SP, CIC no 104.487.058- 	re- 

sidente e domiciliado nesta Capital, na Avenida T 	ruvi, 395 

apto. 22. 

TÍTULO 4QUISITIy8:  R. 2 da Matric 

O Escrevente, R‘bilitad!‘, 

O Oficial, i t I 

R. 1 - 523 .16  - Sgo Paulo, 	de setembro de 1.980. 

TRANSMITENTEr  VALDEMAR MTRELLI, solteiro, e maior, já quelifl 
cedo como proprietário. 

ADQUIRENTE:  MARIA CANDIDA REIS, portuguesa, solteira, me 
costureira, RG. 2.589.606-SP. e do CIC 644.327.008-82, reei 

dente e domiciliado neste Capitel, na rua Cardeal Enrico Den-

te, 9 fundos, casa 4. 

TITULO: Compre e vende. 

FORMA DO TITULO: Escritura de 15 de acosto de 1.980. de notas 

52.116 	01  Seo P00,19 	tembro da 19 80 
d5 

cs-4, 

s\% 
At 

't5n!S gq .  

c9
4) .@ 

tPo' 

40 52.112 deste Registra 

(Angelo Moacyr Cregolin) 
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matricula 	r ficho 

52.116 J 	01 vario 

VALORI 4f 1.000 00 (hum i 	ruzeiros). O Escrevente Habilita- 

   

do, 	jOkw 	(Angel 	oecyr Gregolin). O Oficial,.. 	 
er/ OW. 

U. 2- 52.116  - São .  aula, 19 de setembro de 1.980. 

Da escritura de 15 de agosto de 1.980 de notas do 244 Tabelião 

deste Capital, livro 2386, fls. 73, consta que foi edificada-

no terreno de matricula uma casa que recebeu o n4 4, da servi 

dão de passagem que á localizada pelo 9-fundos da Rua Cardeal 

Enrico Dente, conforme prova o certificado de regularidade de 

Edificação n4 001.489.333.9 expedido pela Prefeitura Munici - 

pai d ta Capital em lo.P. 

	

2.80. O Escrevente Habilitado, 	 

	 (Angelo Mo‘cyr Gregolin). O Oficial, 

Av.3 - 52.116  - São Paulo, 8 de Novembro de 1991. 

Da escritura de 03 de outubro de 1991, de notas do Tabelião - 

por Lei do 222 Subdistrito-Tucuruvi, desta Capital, livro no -

706, fls.86/87, apresentada a registro por certidão passada - 

em 30 de outubro de 1991, verifica-se que a adquirente mARIA-

CANDIDA REIS, é portadora atualmente do RNS n2 W423834 -A, Car 

teira n9 1045040, expedida em 03/10/87, pela SE/DPMAF, confor 

me prova cópia autenticada do referido documento. O Escreven-

te habi ' do,  C: )  (Walter Vicente). O Oficial 
Maio , 	 (Nelson Amoroso). 

.-.-.-.-. 

Av.4 	52.,110  - São Paulo, 8 de Novembro de 1991. 
Da certidão de casamento extraída em 28 de marco de 1991, do-

têm° n2 38.962, às fls.32, do livro rls2 B -259, pelo Cartório-

do Registro Civil do 229 Subdistrito-Tucuruvi, desta Capital, 

verifica-se que a adquirente MARIA cANDIDA REIS, Casou em da-
ta de 28 de março de 1991, com LUCIANO FERREIRA NETO, pelo re 

continua na ficha 02 
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PROTOCOLO 1612004315/WA4TER/SANURA JACQUES FLS. 002/003 

Folha n° 	02— do Proc. 	
-J.O\ 

s 

No  01-327- de  20 
 Andre M rcon 

RF 11.264 et,  

(4& 
LIVRO N.° 2 - REGISTRO 	.0  CARTÓRIO DE  REGISTRO  DE IMÓVEIS  ttn2) 

	

GERAL 	 de São Paulo 	 h°24> 
matricula 	 ficha .4 

	

52.116_J 1  02 	J 	Sia Paulo. 8 de Novembro 

` 

gime da separação de bens (o legal) nos termos do artigo 258- 

único no II do Código Civil Brasileiro, passando a contraen 

te a assinar o nome de MARIA CANDIUA REIS FERREIRA. O Escre - 

ente habili (  (Walter Vicente). O ofi- 

cial Mai*, 	 (Nelson Amoroso). 

Av.5 	52.116•.-5ào Paulo, 8 de Novembro de 1991. 

Do certificado de Regularidade da Edificação ng 001.489.333-9 

datado de 10 de julho de 1980, e do aviso recibo de imposto - 

do exercício de 1991, ambos expedidos pela Prefeitura do Muni 

cipio de São Paulo, verifica-se que a entrada da Vila, prédio 

no 9-Fundos da Rua Cardeal Enrico Dante teve sua numeração ai 

terada para o ng 78 da referida rua. O Escrevente habilitado, 

 (Walter Vicente). O Oficial Maior  

' 	(Nelson Amoroso). 

.-.-.-.-. 

- são Paulo, 8 de Novembro de 1991. 

TRANSmITENTE:  MARIA CANDIDA REIS FERREIRA, portuguesa, do lar 

RNE ng W-423.834-A-SE/DPMAF, CPF no 644.327.008-82, assistida 

de seu marido LUCIANO FERREIRA NETO, brasileiro, procurador - 

federal, RG ng 3.375.246-SSP/SP, CPF ng 097.901.448-49, casa-

dos pelo regime da separação de bens (o legal), nos termos do 

artigo 258, S único, inciso II do Código Civil Brasileiro, te 
sidentes e domiciliados nesta Capital, à Travessa Independèn-

eia no 7. 

ADQUIRENTE:  EDDA CASALDI, italiana, solteira, maior, aposenta 

RNE ng W-239.323-D-SE/DPMAF, CPF ng 996.661.038-34, resi-

dente e domiciliada nesta Capital, à Avenida Conselheiro Mo - 

reira de Barros ng 372, apto.5. 

TITULO:  COMPRA E VENDA, 

FORMA DO TITULO:  Escritura de 03 de outubro de 1991, de notas 

do Tabelião por Lei do 220 Subdistrito -Tucuruvi, desta Capi - 
continua no verso 

WM.009.5.0W.M90.nMWA 
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Folha n° 	do /Proc. 

N°  Cf -32  de 20  1'  
Andre MaAon 

RF 11.28 

maftkuka 

52.116 	J 1 	02 

tal, livro nc 706, fls.86187, apresentada a registro por ceEC 

tido passada em 30 de outubro de 1991. 

VALOR: Cr$ 4.666.666,00 (Quatro milhões, seiscentos e sessen-

ta e seis mil, seiscentos e sessenta e seis cruzeiros). O Es-

crevente habilit Civ  (Walter Vicente). O 

Oficial maior; 	, 	(Nelson Amoroso). 

.-.-.-.-. 

R.7 - 52.116 - SA0,11aUlo, 8 de Novembro de 1991. 

NO-PROPRIETÁRIA; EDDA CASALDI, solteira, maior, jã qualifica-

da. 

USUFRUTUARIO: ORNELLO CANCELLI, italiano, viúvo, aposentado , 

RNE nO W-239.445-0-SE/DPMAF, CPF nO 195.145.818-49, residente 

e domiciliado nesta Capital, ã Avenida Conselheiro Moreira de 

Sarros nO 372, apto. 5. 

TÍTULO: USUFRUTO. 

FORMA DO TITULO: Escritura de 03 de outubro de 1991, de notas 

do Tabelião por Lei do 22o Subdistrito-Tucuruvi, desta Capi - 

tal, livro nO 706, fls.86/87, apresentada a registro por cer-

tidão passada em 30 de outubro de 1991. 

VALOR: Cr$2.333.334,00 (Dois milhões, trezentos e trinta e .. 

três mil, trezentos e trinta e quatro cruzeiros). O Escreven- 

te habilitado, 	-;-"Vf;C:t, 	(Walter Vicente). O Oficial 

Maior,  • 	(Nelson Amoroso). 

ESPAÇO EM BRANCO 
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PROTOCOLO 1612004363/SIRLTRR/RANDRA JACQUES FLS. 003/003 .1/4.ka\ 
Q. 

Folha n° 	11 do P 4.`13  
Nt01 " 397  de 20 	 "5. 1/4  

Ge fiN Andra Marc 4.7. -"er 
RF11.284. 	 *-cf 

Nada Mais  consta com relação ao(s) imóvel(is) da(s) Matricula(s)1 

certificada(s) com referência a alienações e constituições de ônus 

reais, bem como a indicação de títulos contraditórios devidamente 

prenotados até 22/12/2016, além do que foi integralmente nela(s) 

noticiados(s). O referido em forma reprográfica, nos termos do §1 0 . 

do Artigo 19g. da Lei ns. 6015 de 31/12/1973, é verdade e dá fé. São 

Paulo, 26/12/2016. Eu, (Sandra Jacques Barboza) a digitei. Eu, 

(Marcos Roberto Teixeira), escrevente autorizado, procedi as buscas 

e verificações, e a subscrevo. (A presente certidão é expedida e 

assinada eletronicamente, conforme artigos 217, da Lei 10.406/2002 e 

161 da Lei 6.015/73 a Medida Provisória n. 2.200 de 28/06/2001). 

CÓPIA 

15s. Oficial de Regierso de 
imóveis da COMPITO da Capitel 

ROSVALDO CASSAR') 
Oficial 

NELSON AMOROSO 
Melai Substituto 

(er120 g§ lr. à 5 9. -Lei B935:94) 
José Roberto Lopes de Oliveira 
José Odivel Figueiredo 'telheiros 

Paulo Ademir Monteiro 
Oficiais Subetitulos 

Romeu aves da Silva 
José Henrique de Oliveira Nascimento 

José Júlio Leite 
Walter Vicente 

Escreventes Autorizados 
(anjo gg r. Lei 6935/94) 

Rua Conselheiro Crispiniano. 29 4 1. Andar 
São Paulo - Telelones 3255-9844 e 3255-9537 

15°. Oficial de Registro de 
Imóveis da Comarca da Capital 

ISENTO 

D E 

CUSTAS 
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fr 01/n. 

l'ROTOCOLO 1612004362 /1~ /SANDRA JACOULS FI S. 441 /0074/ wo 072  

O Décimo Quinto Oficial de Registro de Imã), 
Comarca da Capital do Estado de São Paulo, Rep 
Federativa do Brasil, etc. 
Certifica, atendendo solicitação eletronica de 26/12/2016, 

protocolo 1612004362 Ofício 2016-0.238.865-9, que revendo os 

livros do Registro a seu cargo, deles consta a matrícula do 

15.0 CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
4. São Paulo 

São Pguló. 19  

LIVRO N.0  2 - REGISTRO 
GERAL 

matricula 

52.122 oro de 19 -30 

3
9E

17
n0

31
,9

 

IMdVEL: Um terreno constituido Por parte dos lotes 31,  a 31 d 
quadra "B", da Vila Brasil, no 22o Subdistrito-Tucuruvi, me 

diodo 6,00 metros de frente Para uma Servidão de Passagem qu 

.ocalizade rua Cardeal Enrico Dente, ng 9-Fundos, Por 

17,00 metros da frente aos fundos, de ambos os lados, tende 

nos Fundos a mesmo largura de frente, encerrando e ãraa de 

02,00 metros quadradas, confinando do lado direito da quem 

da Servidão de Passagem olha para o imdvel, com terreno de 

ProPriedade de Hugo Marconi; do lado esquerdo com terreno de 

Maria Condida Reis, e nos fundos com o lote 29; localizado d 

o esquerdo da Servidão de Passagem 1 distância de 32,00 m 
os da rue Cardeal Enrico Dente. Contribuinte ng 

067.013.0070-7. 

PROPRIETÁRIO:  VALDEMAR MORELLI, brasilejo, solteiro, maior 

do comercio, Re. ng 2.631.680-S2, CIC. no 104.487.058-34, re-

sidente e domiciliado nesta. Capital, na. Avenida T uruvi, no. 

395, apto 22. 

TÍTULO AQUISITIVO  R.2 da matricula no 52. o 

O Escrevente Habilitado, 	ta. ,‘,/*/  44.0:-.fl")   ( 30' 
Uivai Figueiredo Malheíros).0 
R.1 - 52.122 	- 	SSo Paulo, 19 de setembro de 1980. 

TRANSMITENTE:  VALDEMAR MORELLI, solteiro, e maior, ja qual 

codo como ProPrieterio. 

ADQUIRENTE:  ANTONIO DENEGA, brasileiro, eletricista, casado - 

com MALVINA FERREIRA BENEGA, Pelo regime da comunhão de bens, 

antes da lei ng 6.515/77, RG. nO 4.610.463-SP, CIE. no   

403.024.74B-20, residente e domiciliado nesta Capital, 1 rua 

Cardeal enrico Dente, ng 9 - fundos, casa 2. 

TÍTULO: Compra a Venda. 
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VALCR: »400,00 (quatraceptes cruzeiros)• 	arguente Habili 

t a do 	rége, 	(Josi; clivai Figueiredo Mo- 

lheiras). O O, cial, — 

AV•2 - 52.122 	- 	4ão P&U-lo, 19 de setembro de 1980. 

Da escritura de 15 de egiisto de 1980, de notas do 24o Tabeli- 

ão desta Capital, livro 2.386, fls. 74, consta que foi cone - 

truida um predio sob no 2, da Servidão de Passagem localizada 

rua Cardeal Enrico Dente, no 9-fundos, como prova o Certifi 

cedo da Regularidade da Edificação no 00.739.526, expedido em 

13 de setembro de 1978, Pela Prefeitura Municipal deste Capycr  

tal. O Escrevente Habilitado,  LIZ zi," .p.wete/  
(Jose Cldival Figueiredo Molheiras). 	 C---- 

ESPAÇO EM BRANCO 

Folha n' 	doProc. 

011-3-7-  de O  le‘  

Andre M on 

matricula 	echa--. 

52.122 	01 
VOMO 

RF 11.26 
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15r. Oficial de Registro de 
Imóveis da Comarca da Capital 

ROSVALDO CASSARO 
Oficial 

NELSON AMOROSO 
Oficial Substituto 

{art.20 g§ 	- Lei 8935/94) 
José Roberto Lopes de Oliveira 
Jose Odival Figueiredo Matherros 

Paulo Ademir Monteiro 
Oficiais Substitutos 

Romeu Alves de Silve 
José Henrique de Oliveira Nascimento 

José Júlio Leite 
Walter Vicente 

Escreventes Autorizados 
(art20 §§V. - Lei 8935/94) 

Rua Conselhenu CrIspiniano, 29 - 4'. Anoar 
Sao Paulo Telefones 3255-9844 e 3255-9537 

15r. Oficial de Registro de 
Imóveis da Comarca da Capital 

ISENTO 

DE 

CUSTAS 

./N 	-: 

	

PROTOCOLO 1012004342/WALTER/SANDRA JACQUES FLS. 002/002 
( 	NQÇ ,4, 

	

. ,^°‘ r 'a 
	 C., 

doP  
\_3;"„%<2,2., 

.0397.9n4J' 

cfrt  /O 

Nada Mais consta com relação ao(s) imóvel(is)t da(s) Matrícula(s) 

certificada(s) com referência a alienações e constituições de ônus 

reais, bem como a indicação de títulos contraditórios devidamente 

prenotados até 21/12/2016, além do que foi integralmente nela(s) 

noticiados(s). O referido em forma reprográfica, nos termos do §1 9 . 

do Artigo 19 9 . da Lei no. 6015 de 31/12/1973, é verdade e dá fé. São 
Paulo, 26/12/2016. Eu, (Sandra Jacques Barbora) a digitai. Eu, 

(Marcos Roberto Teixeira), escrevente autorizado, procedi as buscas 

e verificações, e a subscrevo. (A presente certidão é expedida e 

assinada eletronicamente, conforme artigos 217, da Lei 10.406/2002 e 

161 da Lei 6.015/73 e Medida Provisória n. 2.200 da 29/06/2001). 

Folha n.  

N°Of '3fT de 20 
Andre Mar 

RF 11.264 - 
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LIVRO NA 2 - REGISTRO 
GERAL 

matriculo 	rFk 

.001 

Folha 

PROTOCOLO 163 Z004363/WPJ.TER/RANDRA J 

de oo 
O Décimo Quinto Oficial de Registro de InWJsMi  
Comarca da Capital do Estado de São Paulo, Repu 
Federativa do Brasil, etc. 
Certifica, atendendo solicitação eletronica de 26/12/2016 

protocolo 1612004363 Oficio 2016-0.238.865-9, que revendo os 

livros do Registro a seu cargo, deles consta a matricula do 

REGISTRO DE IMÓVEIS  nsNi 
 15.0 CARTÓRIO D 

de 19 80. 

IMdVEL: Um terreno conetituido 

da quadra "B" da Vila Brasil, no 22g Su 

medindo 6,00 metros de Frente Para uma 

que e localizada pelo ng 9-fundos, da Rue Cardeal Enrico Den-

te, por 17,00 metros da frente aos fundos, de ambos os ledos, 

tendo nos fundos a mesma largura da frente, encenando a área 

de 102,00 metros quadrados, confinando do lado direito de - 

quem da servidío de passagem olha Para a imóvel, com terreno 

de propriedade do vendedor, vendido Ite; do lado es -

querdo com terreno de propriedade do vendedor, vendido i Anta 

nio Benege, e nos fundos com o lote 29; imovel esse localiza-

do no lado esquerdo da servido de Passagem distância de - 

38,00 metros da rua Cardeal Enrico Dente. Contribuinte ng. . 

067.013.0071-5. 

PROPRIETÁRIO: VALDEMAR MORELLI, brasileiro, solteiro, maior 

do comercio, RG. ng 2.631.680-SP, C1C. ng 104.487.05 	re- 

sidente e domiciliado nesta Capital, na A enide TydCuví, 395 

apto 22. 

TÍTULO  

O Oficial Maior, 
R.1 - 53.001  - 

TRANSMITENTE:  VALDEMA 

cedo como Propriet;rio. 
ADQUIRENTE: HUGO MARCONI, brasileiro, funileiro, casado com - 

ZENAIDE DA SILVA MARCONI, Pelo regime de comunnío de bens, 

entes de lei 6.515/77, RG. 4.961.974-SP, e CIC. 302.101.358-91 

residente e domiciliado na rua Prof. Antonio de Barros Serra 

449, Jardim Nazare, na cidade de Sio Jose do Rio Preto, neste 

Estado. 
,-, • 

(G
) P

R
O

T
O

C
O

LO
  1

612
0u4363 

deste Registro. 

Ido Patrão). 
1980. 

ro e maior, j  cualifi- 

doe lotes 30 e 31 - 

trito-Tucuruvi, - 

vido de Passagem - 
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do 24 2  Tabeli;o desta Ceuit 	livro 386, fls. 750. 

VALOR: d 1.240,00 	m 	duz 	e uarente cruzeiros). O 

Oficial Maior, 	 (Or veldo Oav;o). 

AV.2-53.001-  $ão Paulo, 13 de junho de 1988 

Dos avisos recibos de impostos dos exercícios de 1979 e 1988, 

expedidos pela Prefeitura Municipal desta Capital, verifica-

-se que a entrada da vila sob ne 9-fundos da Rua Cardeal En-
rico Dante, tem atualmente o no 80 da gsma rua. O Escreven-

sé Odival Fi-

gueiredo Malh ros). O oftSh1 Maior, (Nelson Anoto 
so). 

AV.3-53.001-  São Paulo, 13 de junho de 1988 

Da escritura de 03 de junho de 1988, de notas do 30 Tabelião 

desta Capital, livro 1419, fls. 118, consta que no terreno - 

da matrícula, foi edificado um prédio que recebeu o no 80,ca 

áa 03 da Rua Cardeal Enrico Dente, com 67,00 metros quadra - 

dos de área construída, conforme prova o aviso recibo de im-

posto expedido para o exercício de 1988, pela Prefeitura do 

Município de São Paulo, estando referida edificação isenta - 

de apresentação de certidão negativa de débito do LAPAS, de- 

de 1982. O 

José O-

dival Figueiredo Mal ros). O oflEial M aior, 
son Amoroso). 

conformidade do Decreto inO 1976 de 20 de deze 
Escrevente habilitado, 	~2,  

.-.--.-.-.-.-.-.- 
R4-53.001-  São Paulo, 13 de junho de 1988 
TRANSMITENTES:  HUGO MARCONI, brasileiro, funileiro, RG no .. 

continua na ficha 02 - 

e habilitado, 

  Folha n* 	do 

N°  (4- 3  de 20 
Andra Ma  con 

RF 11.26401 
44 
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4.961.974-SP, CPP nQ 302.101.358-91 e sua mulher ZENAIDE DA 

ILVA MARCONI, brasileira, do lar, RG no 11.199.432-SP, CPF 

075.530.538-80, casados pelo regime da comunhão de bens 

anterior a lei 6.515177, residentes e domiciliados na Cidade 

de São José do Rio Preto, neste Estado, à Rua Prof. Antonio 

e Barros Serra nQ 449. 

ADQUIRENTE: SELMA RANGEL SANTIAGO, brasileira, viúva, promo 

de vendas, RG nO 8.344.526-SP, CPF n9 022.870.828-16,r 

sidente e domiciliada nesta Capital, à Av. Maria Amélia Lo 

pes de Azevedo no 3648, casa 4. 

TÍTULO; COMPRA E VENDA 

FORMA DO TITULO: Escritura de 03 de junho de 1988, de Rotas  

do 342 Tabelião desta Capital, livro 1419, fls. 118. 

VALOR: gzs 600,00 (seiscent. cruzados). O Escrevente habi i 

tado 	 José Odival Figueiredo - 

Malh 	 (Nelson Amoroso). 

• -• - a --  • - • - • - • -1'0 

ti 

ESPAÇO EM BRANCO 

PROTOCOLO 1612004363/WALTER/EANDRA JACQUES FLS. 002/002 rt 

Folha n° 3_ o 
do Proc. 

N°  01 -  %2 	20_14."_ 
Andre Mar on ,Aval 

RF 11.264 - 

LIVRO N. 2 - REGISTRO 
GERAL 

f -  matricula  

1,  53.001 	 02 	I 

• CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEl 
do São Paulo 

saco Palmo, 13  de junho do 19 88  
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1$2 . Oficia/ de Registro de 
Imóveis da Comarca de Capital 

ROSVALDO CASSAR° 
Oficial 

NELSON AMOROSO 
Oficial Substituto 

(adie 51 V. 5 5). - Lei 8935)94) 
José Roberto Lopes de Oliveira 
José Odival Figueiredo Ntaiheiros 

Paulo Ademir Monteiro 
Oficiais Substitutos 

Romeu Alves da Silva 
Jose Henriquede Oliveira Nascimento 

Jose Júlio Leite 
Walter Vicente 

Escreventes Autorizados 
(ar120 54 Zr. • Lei 8935194) 

Rua Ondedhelno Onsonano, 29 • 4 Andar 
São Paulo - letetones 3255-9E144 o 3255-9537 

152. Oficial de Registro de 
Imóveis de Comarca de Capital 

ISENTO 

DE 

CUSTAS 

PkIN-51  tews'etit Andre, a 
RF 112$4 . 

dP' 
t52' 

""n ?. 	5>t 
4, 	t 

Nada Mais consta com relação ao(s) imóvel(is) da(s) MatrículaS) 

certificada(s) com referencia a alienações e constituições de ônus 

reais, bem como a indicação de títulos contraditórios devidamente 

prenotados até 21/12/2016, além do que foi integralmente nela(s) 

noticiados(s). O referido em forma reprográfica, nos termos do §1 9 . 

do Artigo 19 9 . da Lei n 9 . 6015 de 31/12/1973, é verdade e dá fé. São 

Paulo, 26/12/2016. Eu, (Sandra Jacques Barbela) a digitei. Eu, 

(Marcos Roberto Teixeira), escrevente autorizado, procedi as buscas 

e verificações, e a subscrevo. (A presente certidão é expedida e 

assinada eletronicamente, conforme artigos 217, da Lei 10.406/2002 e 

161 da Lei 6.015/73 a Mádida Provisória n. 2.200 de 28/06/2001). 
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e'o& 
c.9) 

ca. N 
e9 

4:d4TYW 
, 	cg: 

viç) 

(G
) P

R
O

T
O

C
O

LO
  161/ 10u4367 

LIVRO N.0 2 - REGISTRO 
GERAL r  matricula 	rcha--)  

t 	52.997 	1_  01  

PROIWOLO 1 suouu, iwargivw~ .j.gWf PC 5: 
AP () 3 

O Décimo Quinto Oficial de Registro de Inw 
Comarca da Capital do Estado de São Paulo, Rei; 
Federativa do Brasil, etc. 
Certifica, atendendo solicitação eletronica de 26/12/2016 

protocolo 1612004367 oficio 	2016-0.238.865-9 	que revendo os 	kir\ 
livros do Registro a seu cargo, deles consta a matricula do 	c, 

15.0 CARTNIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 	4" 

	

d. -5P 10 	 r■r) 

ta 	els 1980. rilr) &to Paul 

IMUEL: Um terreno constituído por parte d 	ates 30 e 	31 

da quadra "8" da Vila Brasil, no 22 0  Subdist. 	0-Tucuruvi, Ra  

dindo 20,00 metros, sendo 3,00 metros de fr nte para ume ser- 

vidão de passagem que 6 localizada pelo nP 9-fundos, da 	Rua 
Cardeal Enrico °ante, e, 17,00 metros confinando com terreno' 

de propriedade de Valdemar rorelli na date do titulo, vendido 

a Hugo Marceni; 6,00 metros da frente aos fundos, de ambos os 

lados, tendo nos fundos e largura de 20,00 metros, encerrando 

a área de 120,00 metros quadrados, confinando do lado direito 

de quem da servidão de passagem olha para o im6vel, com terra 

no de propriedade de Valdemar Merelli, na data do-título vens 

dindo a Gilberto da Oliveira e Luiz de Oliveira; do lado es-

querdo com o lote 29 e nos fundos 'com os lotes 12 e 13; imO-- 

vel este distante 44,00 metros de Rua Cardeal Enrico pante 

nos rundos da servidão de passagem. Contribuinte nQ 	  

067.013.0072-3. 
PROPRIETÁRIO:  VALOEMAR MOREILI, brasileiro, solteiro, maior , 

do comárcio, RC. ng 2.631.680-SP, CIC rIP 104.487.058- Feel 

dente e domiciliado nesta Capital, na Avenida T c uvi, 395 , 

ap •to.22. 
TITULO AQUISITIVO,  R, 2 	 este Regia--- 

tro. O Oficial Maior, fluido Pa-

vío). 
R_ 5Z.997  - São Paulo, 
TRAN$MITENTE.  vALDEMAR MORELIA, solteiro, maior, Já gualificA 

do como proprietário. 
ADQUIRENTE:  KIMIKO ITC, brasileira, do lar, casada com HIROMU 

1TO, pelo regime da comunhão de bens, entes da Lei 6515/77, 

RG. n9 2.640.401-SP 1  CIC 467.775.638-49, residente e domici M
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Folhar, 	do Proc. 
N°  01 - 371- de 20  16  

Andre Marc 
RF 11.264. 

15. Oficial de Registro de 
Imóveis de Comarca da Capital 

ROSVALOO CASSARO 
Oficial 

NELSON AMOROSO 
Oficial Substituto 

4111.20 §§ te. à 5f. - Lei B935?94) 
José Roberto Lopes de Oliveira 
José Odival Figueiredo 'telheiros 

Paulo Ademir Monteiro 
Oficiais Substitutos 

Romeu Alves da Silva 
José Henrique de Oliveira Nascimento 

José Júlio Leite 
Walter Vicente 

Escreventes Autorizados 
(art20 H 22 . • Lei 8935;94) 

Rua ennselneir0 CrIspiniateo. 2 2:1 4 2  podar 
São Paulo - Telefones 3255-9B44 e 3255-9537 

152. Oficial de Registro de 
Imóveis da Comarca da Capital 

ISENTO 

E 

CUSTAS 

matricula

(- 52 . 9971 	Ui) 
FORMA DO TÍTULO, Escr. 

do 24Q "Tabelião de a 

VALOR: CRS 450 

cial Maior, 

tora de 15 de AgOsto de 1.980, da notas 

Cepi al, Livro 	386, fle,77„ 

ento'b t4cbenta  Cruzeiros). 0 OFj 

(Orivaldo Rav;0). 
Nada Mais  consta com relação ao(s) imóvel(is) da(s) 
Matricula(s) certificada(s) com referência a alienações e 

constituições de ânus reais, bem como a indicação de títulos 

contraditórios devidamente prenotados até 22/12/2016, além 

do que foi integralmente nela(s) noticiados(s). O referido 

em forma reprográfica, nos termos do §1 2 . do Artigo 19.  da 

Lei n 2 . 6015 de 31/12/1973, é verdade e dá fé. São Paulo, 

26/12/2016. Eu, (Sandra Jacques Barboza) a digitei. Eu, 

(Marcos Roberto Teixeira), escrevente autorizado, procedi as 

buscas e verificações, e a subscrevo. (A presente certidão é 

expedida e assinada eletronicamente, conforme artigos 217, 

da Lei 10.406/2002 e 161 da Lei 6.015/73 e Medida Provisória 

n. 2.200 de 28/06/2001). 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
DEMAP 

Folha n° 	I"( do Proc. 

N°0 1- 3g7-de  20 
Andre Mar 

RF 11.26 

Folha de Informação n° 
■ 

do Processo n°2016-0.238.865-9 	 em 09/01/2017 	 

c,k• 

DEMAP G 
Sra. Diretora 

Submete a Assessoria Técnico-Legislativa, da 

Secretaria do Governo Municipal (fls. 26), o presente 

administrativo a este DEMAP, que contém pedido de informações 

da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa, da Câmara Municipal, para a prejudicial análise 

dominial da área objeto do Projeto de Lei n° 387/2016 (fls. 

04/05), de autoria do Vereador Aníbal de Freitas Filho, 

constituindo uma superfície de circulação, com o início na 

altura do n° 78 da Rua Cardeal Enrico Dante, na Vila Nova 

Mazzei, no 22° Subdistrito - Tucuruvi, com a propositura de 

sua denominação como RUA MANOEL BENEGA. 

De acordo 

processado, sintetizada 

SMDU/DGPI 4 (fls. 23/24) 

laranja na QF 067.013 

acesso, não oficial (cf.  

com a instrução realizada no 

no relatório circunstanciado de 

conforme a assinalação em 

de uma passagem/viela de 

12), dissociada de regular 

trata-se, 

(fls. 10), 

BDT - fls. M
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Folha n' 
5-5 

N°  01 -  32 7" de 20 
Andre Marc 

RF 11.264 - 

d. 

• 

OC. 

0°11%  
PREFEITURADOMUNICIPIODESÃOPAULO 

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 
PROCURADORIAGERALDO MUNICÍPIO 

DEMAP 
cP 

em 0910112017 	1grs\ivi er2  ?_ 

x--RQ 
s?•Cb  

aprovado (cf. informação de PARHIS 4 

- 

fls. 16), Comumía um 

conjunto de lotes (casas) 

Nada obstante, e particularmente de acordo com 

os registros imobiliários obtidos por este DEMAP, é possível 

estabelecer a origem dessa via de comunicação no contexto do 

reparcelamento de um terreno situado na antiga Rua 

Piratininga, atual Rua Cardeal Enrico Dante, constituído pelos 

lotes "30", "31" e "32", da quadra "B", da "Vila Brasil", 

medindo 30,00m de frente, por 50,00m da frente aos fundos, com 

a superfície de 1.500,00m2, de propriedade de VALDEMAR 

MORELLI, matriculado sob o n° 52.112, na 15 Circunscrição 

Imobiliária da Capital (fls. 54/56). 

Desse 	procedimento 	parcelaria 	do 	solo, 

provenientes, então, os lotes internos cadastrados sob os 

contribuintes 	n's 	067.013.0068-5/0069-3/0070-7/0071-5/0072- 

3/0066-9, transmitidos a terceiros (cf. matrículas n's 53.002 

- fls. 38/39; 52.116 - fls. 40/44; 52.122 - fls. 45/47; 53.001 

- fls. 48/51; 52.997 - fls. 52/53; 52.999 - fls. 36/37), com o 

exclusivo acesso pela área de circulação sob análise. 

Evidenciada, 	assim, 	a implementação desse 

sucessivo parcelamento 	(clandestino), 	consolidado com a 

abertura da área de circulação comum (cf. foto - fls. 35 e MDC 

- fls. 28), caracterizada a natureza pública - como bem de uso 

comum integrante do sistema viário - da fração destinada 

precipuamente ao acesso irrestrito das unidades autônomas a 

logradouro público oficial pré-existente (Rua Cardeal Enrico 

Folha de Informação n° 

do Processo n° 2016 -0.238.865 -9 
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For n.sc  

N C112;5me.  P  f 20 	 
Andre Marc.An 

RF 11.264. PREFEITURADOMUNICÍPIODESÃOPAULO 
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 

PROCURADORIAGERALDOMUNICÍPIO 
DEMAP 	 fr. Folha de Infonnnão no -id.- 4/ 

em 09101/2017 (  

boas a  .ç) 
trç"; 

De fato, a passagem/viela, ainda que de uso 

restrito, por sua particular conformação física e localização, 

é via destinada ao trânsito público interno, sem a qual os 

lotes resultantes do reparcelamento restariam virtualmente 

"encravados". 

Destinada a servir de passagem no plano de 

implantação do conjunto de casas, e integrada efetivamente ao 

sistema viário urbano municipal, inequívoco o caráter público 

da área de acesso/circulação, na categoria dos bens de uso 

comum, independentemente de transmissão e titulação formal do 

seu domínio, por subjacente ato de vontade do reparcelador. 

Esse efeito jurídico, nos procedimentos 

ordinários de parcelamento do solo, a propósito, é afirmado 

por José Afonso da Silva l  nos seguintes termos: 

"No Brasil essa solução parece impor-se mesmo 
nos casos de loteamento clandestino ou irregular 
(não inscrito), conforme já adiantamos em outro 
lugar. Não tem sentido continuarmos apegados ao 
formalismo jurídico para não conceber como 
públicas as vias de circulação desses 
procedimentos parcelários do solo só porque o 
loteamento não foi aprovado pela Prefeitura ou 
não foi inscrito no Registro Imobiliário. Ora, 
desde que tenham sido vendidos os lotes, ou boa 
parte deles, e a situação se apresente 
irreversível, não há por que recusar o efeito 
proposto. Pois, na verdade, como já anotamos 
antes, o loteador, clandestino ou irregular, ao 
parcelar sua gleba e destinar o sistema de 
arruamento à utilização pública, procede no seu 

do Processo n° 2016-0.238.865-9 
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do Processo n° 2016-0.238.865-9 em 09101/2017 
ep o ve 

3,f• 
d' 

Folha n°  5 7-   do P oc. 

No 01 -.3 .1--de  20 
Andre Mar 

RF 11.264 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

DEMAP 
Folha de Informação n° 

exclusivo interesse, por um lado, e, por outro, 
por vontade própria, motivada precisamente por 
aquele interesse, desfaz-se da propriedade 
daquelas áreas, priva-se dessa propriedade, 
despoja-se desse seu direito em favor da 
coletividade, porque só assim poderá auferir os 
benefícios decorrentes das relações sociais que 
o arruamento gera para seu loteamento. Em 
compensação pela perda da propriedade das áreas 
destinadas a vias, recebe as vantagens 
econômicas próprias do empreendimento, que sem 
tais vias seria inviável." 

Finalmente, s.m.j., nem mesmo o descerramento - 

impróprio - pelo reparcelador de registro imobiliário para a 

área comum de circulação (matrícula n° 52.113/15° SRI - fls. 

57/58), particularmente com a instituição de servidão de 

passagem, 	seria suficiente para a descaracterização do 

primário procedimento parcelário do solo. 	Conforme o 

sustentado por esta Subprocuradoria, a adoção dessas 

providências, na espécie, tão somente exterioriza a extrema 

cautela do reparcelador em assegurar o livre acesso às 

unidades autónomas internas, e não propriamente o interesse na 

perpetuação do domínio privado tão somente sobre uma 

superfície remanescente com destinação vinculada e sem 

potencialidade construtiva isolada, além de ordinariamente 

inalienável e sujeita a sucessiva tributação. 

É o que, essencialmente, se extrai da Informação 

n° 485/2016— PGM—AJC (Processo n° 2015 -0.342.618-8) : 

"Quanto à servidão envolvendo o local, a 
Procuradoria Geral do Município tem sustentado 
que não haveria razão para alguém conservar sob 
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Folha n°  
52 
 doPmc. 

N° 01- 7-cle20 
Andu: Mar 

RF11.264 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
DEMAP  

Folha de Informação n°  4I \e, co 

em 0910112017 	4.40\  
" .i1/44% v  d' 	‘;)='' 

confrontantes. 	Nesse 	sentido, 	aliás', 	a 
Secretaria dos Negócios Jurídicos já deliberou 
que a instituição de uma servidão de passagem 
para garantir o acesso a lotes situados em vila 
não é suficiente, por si só, para 
descaracterizar 	o 	parcelamento 	do 	solo 
(Informação n° 1979/2011-SNJ.G.)." 

do Processo n° 2016-0.238.865-9 

Sob esses fundamentos, pois, o entendimento 

acerca do caráter público da passagem/viela é que se submete à 

superior consideração, nos termos da consulta formulada por 

SGM/ATL; afigurando-se pertinente, no caso do seu acolhimento, 

inclusive, o seu posterior conhecimento: 1) por SMG/DGPI, para 

as anotações cadastrais cabíveis e a elaboração do 

correspondente croqui patrimonial; 2) por SF/DICIM para a 

revisão na QF da configuração do SQL n° 067.013.0066-9, sem 

testada para a Rua Cardeal Enrico Dante (cf. nesse aspecto 

também a matrícula n° 52.119/15° SRI - fls. 59/62). 

São Paulk 9 5 de aneiro de 2017 

Ed 	amu Nishi 
Procurador Ch e - DEMAP 11 

RF 735.424.0.00 - AB/SP n °  114.977 
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"PIA, 
Folha de informação n°  6  

PREFEITURA DE SÃO PAULO 

do Processo n°2016-0.238.865-9 	em 	10/ 01 / 17 (a) 

Assunto: 

Interessado: Município de São Paulo. 

Projeto 	n° 387/16, que 
Manoel Benega o logradouro que se inicia na altura do n° 78 
da Rua Cardeal Enrico Dante, no Bairro da Vila Nova Mazzei, 
e dá outras providências. Estudo de domínio incidental. 

de Lei 

R? 

 Folha 1:11:iS7a34C,"Bri:gt'isnc DI3E°:Pv-eac  
N°01- 39-1-  de 2 

"denomina 

Andre Mar 
RF 11.264 

do Ge. 

Informação n° 0231/2017 — DEMAP. G 

SOM - ATL 

; Sra. Assessora Chefe 

Em atendimento à solicitação de fls. 26, o presente foi 

submetido à 1a  Procuradoria deste Departamento para exame dominial da 

r, viela sobre a qual incide o pedido de denominação, mostrada na quadra 

fiscal 13 do setor 67 (fls. 10), com início na altura do n° 78 da Rua 

Cardeal Enrico Dante. 

A instrução realizada evidenciou que o logradouro em questão 

tem origem no reparcelamento clandestino de um terreno situado na 

antiga Rua Piratininga, atual Rua Cardeal Henrico Dante, constituído 

pelos lotes "30", "31" e "32", da quadra "B", da "Vila Brasil", de 

propriedade de Valdemar Morelli, matriculado sob o n° 52.112 /15°R.I. (fls. 

54/56). 

Esse procedimento implicou a abertura dos lotes cadastrados 

sob os contribuintes n's 067.013.0068-5/0069-3/0070-7/0071-5/0072-3 

e 0066-9, transmitidos a terceiros, conforme matrículas n's 53.002 - fls. 

38/39 -; 52.116 - fls. 40/44; 52.122 - fls. 45/47; 53.001 - fls. 48/51; 

52.997 - fls. 52/53; 52.999 - fls. 36/37), que se servem do exçlusivo 

acesso proporcionado pela área examinada. M
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Fo;ha n° 	O do pior,. 
PREFEITURA DE SÃO PAULO N°t1 -3g7--  de 20  1 h  

Andre Marc ri,  

Folha de inforEajAno - S.ta --çru 

M  do Processo n°2016-0.238.865-9 	em 	10/ 01 / 17 (a) 	naVni334.sog.s- 

O entendimento manifestado pela 1' Procuradoria encontra 

inclusive amparo em precedente consubstanciado na informação n° 

1.711/2013-PGM/AJC: 

otovac 
Eito-0  

"Após examinar o assunto, o DEMAP concluiu que se trata 

efetivamente de logradouro público." 

'Com efeito, apesar de não resultar de plano aprovado ou 

regularizado pela PMSP, a via foi efetivamente aberta, servindo 

de acesso a lotes objeto de registro imobiliário e lançamento 

fiscal individualizados, conforme indicado na quadra fiscal de 

fis. 14. Ademais, constam alienações de lotes a terceiros." 

A propósito, nos termos do § 50 do artigo 4° do Decreto n° 

27.568/88, acrescentado pelo Decreto n° 34.049/94, são 

consideradas oficiais as vias que sirvam de acesso a lotes com 

lançamento fiscal (alínea b), bem como a lotes ou glebas que 

possuam registro junto à circunscrição imobiliária competente 

(alínea c)." 

Portanto, em consonância com a teoria do concurso voluntário, 

ocorreu a transferência do leito da via em estudo para o 

domínio público. 

"Quanto à servidão de passagem mencionada, não pode 

prevalecer, já que instituída pela proprietária do terreno 

parcelado em seu próprio beneficio (fls. 116v 0). Na servidão, 

contudo, como se sabe, o prédio dominante e prédio serviente 

devem pertencer a donos diversos (art. 1.378 do atual Código 

Civil e artigo 695 do Código Civil de 1916), tanto que a reunião 

dos dois prédios no domínio da mesma pessoas é uma das 

causas da sua extinção (art. 1.389, inciso 1, do atual Código 

Civil, e art. 711, inciso 1, do Código Civil de 1916)." 
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Folha n° 
PREFEITURA DE SÃO PAULO Noade 20 

Andre Mar 
Folha de inforpREfficane. Borovac 

etAAP-G 

do Processo n°2016-0.238.865-9 	em 	10/ 01/ 17 (a) 
	R 

"Seja corno for, nota-se claramente que tal servidão foi 

instituída apenas para garantir o acesso às residências 

executadas no interior da vila (.4" 

"(...) Aliás, nesse sentido, a Secretaria dos Negócios Jurídicos já 

deliberou que a instituição de uma servidão de passagem para 

garantir o acesso a lotes situados em vila não é suficiente, por 

si só, para descaracterizar o parcelamento do solo (Informação 

n° 1979/ 2011-SNJ. G)." 

Considerando o exposto e na esteira da manifestação da ia 

Procuradoria, que adoto, conclusiva pela titularidade pública do imóvel 

estudado, com base no artigo 32, § 3°, II, "c", do Decreto 57.263/16, 

promovo a devolução do presente para conhecimento e o prosseguimento 

cabível. 

Perfilho, outrossim, as propostas de remessa: (1) 

SMG/DGPI, para as anotações cadastrais cabíveis e a elaboração do 

croqui patrimonial; ã SF/DICIM para revisão da configuração do SQL n° 

067.013.0066-9, sem testada para a Rua Cardeal Enrico Dante (cf. a 

matrícula n° 52.119/15° R.I.). 

Solicito final devolução para que a Primeira Procuradoria, 

vista das conclusões alcançadas, adote as medidas cabíveis para 

desconstituir a matrícula n° 52.113/ 15°R.I. (fls. 57/58). 

São Paulo, 10 de Janeiro de 2017. 

) 
r'ilik ii/J-itfirk 

RACHEL MENDES FREIRE DE OLIVEIRA 
Departamento de Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio 

R.F. 736.190.4.00 — OAB/SP 196.348 
Procuradora Diretora Substituta 

CCCertvasrc 
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Folha a C3 do Proc. ° 
DECRETO N.o 7.160, DE 11 DE SETEMBRO p P 	de 20S.C-1- -  

Dispõe sare denortilik 
gradouros públieW. 11 . 

José Vicente de Faria Lima, Prefeito do Município de São Paulo, usando  
das atribuições que lhe são conferidas por lei, e nos têrmos do 	o  
n.0  XX, da Lei estadual 11. 0  9.205, de 28 de dezembro de 1965, c 
rando que as denominações das ruas Independência, S. João, Pira nin 
Aurora e R. Branco constituem duplicata; 

Decreta; 

Art. 1,0  — Passam a ter os logradouros públicos abaixo relacionados 
situados no 22.0  Subdistrito Tucuruvi, as seguintes denominações: 

Item 1.0  — RUA ARAGUAIA FEITOSA MARTINS, a atual Rua da 
Independência. Começa na Rua Maria Amalia Lopes de Azevdeo e termina 
na Divisa de terrenos, situando-se entre a Rua "1" e Rua dos Irnbiras. 

Da placa deverão constar os seguintes dizeres: 
Jornalista — 1923 — 1967. 

item 2.0  — RUA GERMAN BURMEINSTER, a atual Rua São João. 
Começa na Rua da Independência (agora denominada Rua Araguaia Fal-
tosa Martins) e termina na Rua Piratininga (agora denominada Rua Car-
deal Enrico Danie), situando-se entre a Rua Maria Amalia Lopes de Aze-
vedo e Rua Aurora (agora denominada Rua Carlos Adalberto Ilha Macedo). 

Da placa deverão constar os seguintes dizeres: 
Sábio — 1807 — 1892. 

Item 3.0  — RUA CARDEAL ENRICO DANTE, a atual Rua Piratininga. 
Começa na Rua Maria Amalia Lopes de Azevedo e termina no Valo Divi-
sório, situando-se entre a Rua Rio Branco e Córrego sem nome. 

Da placa deverão constar os seguintes dizeres: 
1885 — 1967. 

Item 42 — RUA CARLOS ADALBERTO ILHA MACEDO, a atual Rua 
Aurora. Começa na Rua "1" e termina na Rua Rio Branco (agora deno-
minada Rua Luiz Carlos Gentil° de Laet), situando-se entre a Rua "2" o 
Divisa de terrenos. . 

Da placa deverão constar os seguintes dizeres: 
Militar — 1947 — 1967. 

Item 52 — RUA LUIZ CARLOS GENTILE DE LA.E.1, a atual Rua Rio 
Branco. Começa na Rua Maria Amalia Lopes de Azevedo e termina no 
Valo Divisório, situando-se entre a Rua dos Imbiras e Rua Pirallninga 
(agora denominada Rua Cardeal Enrica Dante). 

Da placa deverão constar os seguintes dizeres: 
Benemérito — 1954 — 1967. 

Art. 2.0  — As despesas com a execução do presente decreto correrão 
,irrar conta das verbas próprias do orçamento. 

-Art. 3.0  — Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
1X•eyogadas as disposições em contrário. 

P:refeltura do Município de São Paulo, aos 11 de setembro de 1967, 414.0  
./nAdação de São Paulo. — O Prefeito, J. V. de Faria Lima. — O Secretário 

OtiNegócios Internos e Jurídicos, Teófilo Ribeiro de Andrade Filho. — O L

;  
ítórnário das Finanças, Francisco de Paula Quiutaullba Ribeiro. — O Se- 

árfw:de Obras, José lYleiebes. 

Publicado na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, 
cia Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 11 de setembro de 1967. 
O Diretor, Adriano Theodoslo Serra. 
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DECRETO N.° 5.237, DE 8 DE NOVEMBRO DE 1961 

N°  01-32 3-  de 20 
Decreta: 	 Andra Marc 

RF 11.264.S 
Art. 1•0  — Passam a ter as seguintes denominações as 

abaixo relacionadas, situadas no 22» subdistrito, Tucuruvi: 

1 — RUA CAPEARA, a antiga Travessa das Figueiras, que começa ri 
Rua das Figueiras termina além 80,00 metros da mesma, situando-se entre 
a Avenida Mazzei e Rua dos Coqueiros; 

2 — RUA ALBERTO, a antiga rua do mesmo nome e Rua Armindo, 
que começa na Rua Ana Margarida e termina além 210,00 metros da Rua 
Lopes da Costa, situando-se entre a Rua José Figliolini e Estrada de Ferro 
Sorocabana; 

3 — RIJA BARRA DE SAO FRANCISCO, antiga sem nome, que começa 
na Rua Ana Margarida e termina na mesma, situando-se entre a Rua 
Ester Elisa e divisa de terrenos; 

4 — AVENIDA GUAPIRA, antigo trecho da Estrada do Guapira, que 
começa na Avenida Tucuruvi e termina na Avenida Edil Chaves, situando-
se entre a Rua Borges Ladário e Estrada de Ferro Sorocabana; 

— RUA MARIA AMALIA LOPES AZEVEDO, (em prolongamento), 
antigo trecho da Estrada para Guapira, que começa na Avenida Nova 
Cantareira e termina na Avenida Guaiacã; 

6 — AVENIDA JUQUERI, a antiga Estrada do Juqueri ou Cachoeira, 
também conhecida como Estrada de )3rangança, que começa na Avenida 
Nova Cantareira e termina na divisa do município, situando-se entre a 
Avenida Tucurtivi e Rua Barra Mansa. 

• Art. 29 	As despesas decorrentes com a execução déste decreto cor- 
rerão por conta das verbas próprias do orçamento. 

Art. 39 — Éste decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 8 de novembro de 1961, 408.° 
da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Francisco Prestes Mala — O Se-
cretário de Negócios Internos e Jurídicos, Luiz Domingues de Castro — O 
Secretário das Finanças, Joaquim Monteiro de Carvalho — O Diretor do 
Departamento de Obras Publicas, respondendo pelo expediente da Secre-
taria de Obras, José de Mello Malliciro. 

Publicado na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, 
da Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 8 de novembro de 1961 
-- O Diretor, lietlair Lahre França. 

Francisco Prestes Mala, Prefeito (to Município de 
Folha ns das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

públicas 
o 

"1:  L9 5  

Dispõe sôbre denominação de vias 	
asi públicas. 	 a;51 ,C0L-3Ó4  
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Folhe ri °  

Andre 

dO Proc. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULtO 	de 20  16  ng  
Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento - SMUL RE 11.26• .1 

Supervisão Geral de Informação 
Supervisão de Cadastro de Logradouros 

do processo n° 2016-0.238.865 -9 C 

1.@ 
Folha de informação n° 	'  

em 23/01/2017 (a) 	A ,  
Ulian 0.Yatano 

chefe de 	óvaleaarquimi 
• 

Interessado: 	Vereador Aníbal de Freitas 

Assunto: 	015-001 — Projeto de Lei — PL 387/16 
Nome proposto: Rua Manoel Benega 

SEI INFO G 

Sra. Supervisora 

O referido PL propõe em seu artigo 1e: 

"Fica denominada como Rua Manoel Benega o logradouro que se inicia na altura do 
ne 78 da Rua Cardeal Enrico Dante, no Bairro da Vila Nova Mazzei, no Município de São 
Paulo." 

Considerando a manifestação de Demap às fls. n 2  63 a 70, a identificação do 

referido logradouro na quadra fiscal de fl. n 2  10 e em atenção ao solicitado em fl. n 2  71, 
respondemos a seguir aos quesitos formulados pela Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa à fl. n9 03, conforme segue: 

Item 1— sim, é bem público. 

Item 2— sim é oficial e não possui número de Cadlog. 

Item 3 — é bem público não denominado. 

Item 4 — a denominação proposta, "Manoel Benega" não constitui homonímia. 

Item 5 — sim, a localização está correta e são suficientes para sua perfeita localização, 
porém o texto do artigo 1 2  deveria constar como: 

"Fica denominado Via de Pedestre Manoel Benega, o logradouro com início na 
altura do ne 78 da Rua Cardeal Enrico Dante, entre as Ruas German Burmeinster e Maria 
Amália Lopes Azevedo e término a aproximadamente 44 metros de seu início, situado no 
setor 67, quadra 13, localizado no Distrito de Tremembé, Prefeitura Regional de 
Jacanti/Tremembé." 

Item 6 — não, a classificação correta quanto ao tipo é Via de Pedestre. 

A classificação do logradouro como Via de Pedestre é atribuída em razão da largura 

de 3 metros, identificada na quadra fiscal, anexada à fl. n2 73 e no texto da matrícula do 

lote 72 em fl. n2 52. 

São Paulo, 23/01/2017 

Arq2  Francisco Caldas Gil 
Supervisor de Cadastro de Logradouros 
SMUL/INFO 2 M
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PREF ti í uRA DE 
SÃO PAULO 

URBANISMO E 
LICENCIAMENTO 

do Processo n.° 2016-0.238.865-9, 

re, 

Folha de Informação n° 

19V-  em 1.--/   
, 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: 	PL 387116 de autoria do Vereador Aníbal de Freitas Filho que visa 

denominar Rua Manuel Benega o logradouro que inicia na altura 

do n.° 78 da Rua Cardeal Enrico Dante, Bairro de Vila Nova 

Mazzei. Pedido de subsídios da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa 

INFORMAÇÃO N° 121/2017/SMULAJ 

SMUL . AJ 

SENHORA PROCURADORA ASSESSORA CHEFE 

Ante as informações de PARHIS 4 (fls. 16), dando conta que não 

constam aprovação ou execução por plano de parcelamento cadastrado, melhoramento 

viário ou sanitário, bem como, que salientando a necessidade de estudo sobre o domínio do 

leito da via em pauta, o processo vem a ser encaminhado ao DGPI-4, que, a seu turno (fls. 

23/24), também informa ser necessário estudo de domínio a cargo de DEMAP. 

DEMAP entende que "Destinada a servir de passagem no plano de 

implantação do conjunto de casas, e integrada efetivamente ao sistema viário urbano 

municipal, inequívoco o caráter público da área de acesso/circulação, na categoria dos bens 

de uso comu, independentemente de transmissão e titulação formal do seu domínio, por 

subjacente ato de vontade do reparcelador". Ao final dos estudos, "conclusiva pela 

titularidade pública do imóvel estudado, com base no artigo 32, § ao, II, "c", do Decreto 

57.263/16 1, DEMAP propõe a remessa do processo (1) à SMGIDGPl, para as anotações 

1 Decreto n.° 57,263/16. Art. 32. Compete aos Diretores dos Departamentos da Procuradoria Geral do 
Município: 
(.-.) 
§ 3° Além das competências gerais estabelecidas no "caput" deste artigo, compete ainda: 
(...) 
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cadastrais e a elaboração do croqui dominial; à SF/DICIA4 para a revisão da configuração 

do SQL n.° 067.013.0066-9, sem testada para a Rua Cardeal Enrico Dante (cf. a matricula 

a° 52.119/15° R.I.); bem como, solicita "final devolução para que a Primeira Procuradoria, à 

vista das conclusões alcançadas, adote as medidas cabíveis para desconstituir a matricula 

n.° 52.113/15° R.I. (fls. 57;58).", conforme fls. 65 e 70. 

Com as conclusões dos estudos de DEMAP sobre o domínio da área 

objeto da propositura, SGM/ATL retorna o presente "para conhecimento das informações 

fornecidas pela anterior gestão, solicitando nova manifestação acerca da proposta, mediante 

resposta aos questionamento à fl. 3." 

As indagações de fls. 3, da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa, da Câmara Municipal, INFO 2 presta as correspondentes 

informações, respectivamente: 

"1° É bem público?" 

"Item 1 — sim, é bem público." 

"2° É oficial e possui número de CADLOG?" 

"Item 2 — sim é oficial e não possui número de Cadlog." 

"3° Caso seja bem público já denominado, a denominação atual encontra consonância com 

as hipóteses permissivas de alteração previstas nos incisos do artigo 5° da Lei 14.454/07, 

alterado pela Lei a' 15.717/13? 

"Item 3— é bem público não denominado" 

II — ao Diretor do Departamento de Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio — DEMAP: 

c) após os estudos e pesquisas pertinentes, decidir as controvérsias relacionadas à definição da titularidade de 
domínio do patrimôni a imobiliário; 

Segue fls. 	em 
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PRErti uRA DE 
SÃO PAULO 

URBANISMO E 
LICENCIAMENTO 

Folha n° 	C 7- do Proc. 

N001 -  3g7de  20  41  
Andra Marc 

RF 11.264 - 

5  Folha de Informação n° 	1  

do Processo n.° 2016-0.238.865-9, 	 em t-')   / OE 2017 (a) 	 

40 A denominação proposta (Rua Manoel Benega) constitui homonímia? 

"Item 4 — a denominação proposta, "Manoel Benega", não constitui homonímia." 

50 A descriçao e a localização da via no projeto estão corretas e são suficientes para a sua 

perfeita identificação? 

"Item 5 — sim, a localização está correta e são suficientes para sua perfeita localização, 

porém o texto do artigo 1° devida constar como: 

"Fica denominado "Via de Pedestre Manoel Benega, o logradou com inicio na 

altura do n.° 78 da Rua Cardeal Enrico Dante, entre as Ruas German Burmeinster e 

Maria Amália Lopes Azevedo e término a aproximadamente 44 metros de seu inicio, 

situado no setor 67, quadra 13, localizado no Distrito de Tremembé, Prefeitura 

Regional de Jaçanã/Tremembé." 

6° A classificação quanto ao tipo (Rua) está correta, tendo em vista as disposições do 

Decreto n° 49.346/2008? 

"Item 6— não, a classificação correta quanto ao tipo é Via de Pedestre. 

A classificação do logradouro como Via de Pedestre é atribuída em razão da largura 

de 3 metros, identificada na quadra fiscla, anexada à ft N° 73 e no texto da matrícula do lote 

72 em fl. N° 52." 

A descrição proposta por INFO 2, em complementação à descrição do 

P.L, atende ao disposto no Decreto n.° 49.346, de 27 de março de 2008 2, que regulamenta a 

Lei n.° 14.454/07. 

2 Decreto n.° 49.346/08: Art. 5°. O ato legal pelo qual será identificado o logradouro deverá conter, além da 
denominação ou designação, todos os dados técnicos necessários à sua perfeita individualização e localização, 
conforme a seguir indicado: 

1 - CODLOG; 

II - pontos de inicio e término; 

III - situação do ponto inicial, mediante indicação de logradouros ou de referenciais próximos, quando for o 
caso; 

IV - distrito; 
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Cópia da certidão de óbito da pessoa homenageada está às fls.6. 

Na Justificativa de fls. 05 não há nenhum fato que possa caracterizar a 

pessoa homenageada como "autoridade que tenha cometido crime de lesa-humanidade ou 

graves violações de direitos humanos" 3 . 

Desta forma, entende-se em termos a instrução do presente, não 

havendo óbice de natureza jurídica à denominação proposta. 

São Paulo, 31 de janeiro de 2.017. 

HENRIQUE SUGAY- A7  / 
Assessor Técnico 1- OAB/8P 64.292 

SMUL-AJ 

V - região administrativa; 

VI - setor(es) fiscal(ais); 

VII - quadras fiscais I ndeiras aos pontos de inicio e término do logradouro, em cada setor atingido; 

VIII - denominações ou designações anteriores, se houver; 

IX - número do expediente administrativo e número cadastral de loteamento, se houver; 

X - dispositivo legal relativo à oficialização do logradouro ou à sua anterior denominação, quando for o caso. 

§ 1 0. Considera-se ponto de início de um logradouro a sua extremidade mais próxima da Praça da Sé. 

3 
Lei 14.454/08: Art. 5° É vedada a alteração de denominação de vias e logradouros públicos, salvo nos 

seguintes casos: 
- constituam denominações homônimas; 

II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de outra natureza que gere 
ambigüidade de idendficação; 
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou domiciliados no entorno. 
"IV — quando se tratar de denominação referente à autoridade que tenha cometido crime de lesa-
humanidade ou graves violações de direitos humanos."- (Acrescido pela Lei n.° 15.717/13) 

Segue fls. 	em 

M
at

ér
ia

 P
L 

38
7/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 03/08/2016 18:11:50.

 fls. 71



PREFti uRA DE 
SÃO PAULO 

URBANISMO E 
LICENCIAMENTO 

Folha ne g 	do Pr 

tsict-Ltrn3 1 
Andra Mar on 

RF 11.264 

do Processo n.° 2016-0.238.865-9, 

Folha de Informação n° ...... 

kem 	 / 01)/2017 (a) ,...... , 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: 	PL 387/16 de autoria do Vereador Aníbal de Freitas Filho que visa 

denominar Rua Manuel Denega o logradouro que inicia na altura 

do n.° 78 da Rua Cardeal Enrico Dante, Bairro de Vila Nova 

Mazzei. Pedido de subsídios da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa 

INFORMAÇÃO N° 121/2017/SMULAJ 

SMUL.G 

SENHORA SECRETÁRIA 

Com as informações prestadas por SMUUINFO 2 e manifestação retro desta 

Assessoria Jurídica, que adoto, no sentido de inexistir óbice de natureza jurídica à 

oficializa* do logradouro em pauta, objeto da propositura do Legislativo, encaminho o 

presente para retorno a SGM/ATL. 

São Paulo, 31 janeiro de 2.017. 

DEBORA SOTTO 
Chefe da Assessoria Jurídica 

OAB/SP n° . 162.994 
SMULJAJ 
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PREcti uRA DE 
SÃO PAULO 

URBANISMO E 
LICENCIAMENTO 

Folha ri"

cj 

NnRF1n1d. r2e64dMe-a2  A 	r 

Folha de Informação n° 

em .C2_, O*/ 2017 (alt#044e4i. sur,es  

RF: 592.016.7 
SMDU 

do Processo n.° 2016-0.238.865-9, 

• 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: 	PL 387116 de autoria do Vereador Aníbal de Freitas Filho que visa 

denominar Rua Manuel Benega o logradouro que inicia na altura 

do n.° 78 da Rua Cardeal Enrico Dante, Bairro de Vila Nova 

Mazzei. Pedido de subsídios da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa 

INFORMAÇÃO N° 	1 /2017/SMUL.G 

SGM/ATL - CHEFIA 

SENHORA ASSESSORA ESPECIAL 

Ante as informações de SMUL/INFO 2 (fls. 76) e a manifestação da 

Assessoria Jurídica desta Pasta, as quais acolho, retorno o presente para prosseguimento. 

São Paulo, .< 	de Fevereiro de 2.017. 

HELOISA M. sAngs PENTEADO PROENÇA 

Secretária Municipal de Urbanismo e Licenciamento 

SMUL 
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